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Encontro Regional 

de Líderes em 

Gerenciamento 

de Infraestrutura 

e Serviços em 

Grandes Edi� cações

•  Conceituação e caminhos do Facility Management (FM)

•  4WS: uma visão antropocêntrica de gerenciamento de facilidades

•  Alternativas de como estruturar uma diretoria de FM

•  Compras e facilities atuando na geração de resultados

•  A importância do conhecimento da área de segurança pelo FM

•  Água e energia - o tema tratado pela ótica de um Facility Manager

•  O que pensam os contratantes sobre a lei da terceirização

Confi ra programação completa e palestrantes em www.eventosinfra.com.br

Mais  In fo rmações :  (11 )  5582 -3044

8 DE JULHO DE 2015
Local: San Francisco Flat – BH Flat Service Administração e Participação

Endereço: Avenida Álvares Cabral, 967 – Lourdes – Belo Horizonte – MG
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O cenário econômico atual não é 
propício para negociações coletivas, 
visto que o tema envolve a relação ca-
pital/trabalho, que tem um cunho so-
cioeconômico muito forte.  Com uma 
perspectiva de retração do Produto In-
terno Bruto (PIB) com crescimento de 
1,3%, pesada carga tributária e inflação 
prevista de 8% a.a, os instrumentos de 
negociação precisam conciliar interes-
ses antagônicos, mas que têm um liame 
muito estreito, uma relação de depen-
dência simbiótica: sem empresa não há 
emprego e sem emprego, há demissão. 

O fato é que estamos nos preparan-
do para sentar à mesa de negociação 
com os trabalhadores, com a consciên-
cia de que, mesmo em face ao cenário 
de crescimento pífio, temos que resistir 
às dificuldades e somar forças.  Temos 
que sobreviver. Então, a solução é fa-
zer mágica? Não, temos que encontrar 
alternativas, pressionar o governo, por 
meio da representatividade, enfim, criar 
instrumentos para continuar no merca-
do de forma competitiva. 

Além das projeções negativas para a 
economia em 2015, temos um pacote de 
ajuste fiscal do governo que influencia 
diretamente, na gestão das empresas, 
que precisam rever posições no mer-
cado a fim de se manterem competiti-
vas. Para a maioria dos economistas, o 
grande problema desse nebuloso cená-
rio econômico é o efeito da conjuntura 
sobre o mercado de trabalho. O Setor 
de Serviços, que em outros momentos 
de crise, conseguiu sustentar o cresci-
mento, pode sofrer a primeira retração, 
desde 1997. A previsão é de queda no 

PIB dos serviços em 0,5%. Isso significa 
fechamento de vagas.

Contudo, estamos atentos às mu-
danças no cenário econômico para ter-
mos argumentos sólidos para negociar 
com os trabalhadores. Há nove anos à 
frente do Seac-MG, o compromisso da 
Gestão Portas Abertas é antecipar as 
negociações coletivas, ampliando os 
canais de participação com os empresá-
rios e de diálogo com os representantes 
da Categoria Profissional. Priorizamos 
os princípios do Direito Coletivo do 
Trabalho e do Direito do Trabalho nas 
negociações salariais, sempre buscan-
do equilíbrio entre todos os preceitos 
orientadores, que tornam o momento 
transparente e dialógico. 

Esse é o compromisso do Conselho 
de Administração do Sindicato. Nossos 
Conselheiros, sempre atuantes, primam 
em valorizar esses princípios, visando a 
cada ano, aprimorar o diálogo com os 
representantes dos trabalhadores. Afi-
nal, somos sempre parceiros: trabalha-
dores, empresários e sindicalistas. 

E mais uma vez inovamos. Estamos 
elaborando uma pauta de reivindica-
ções para apresentar aos trabalhadores. 
É o equilíbrio da relação capital/traba-
lho. Precisamos sobreviver e o emprego 
dos trabalhadores também depende dis-
so. Temos que ser competitivos no mer-
cado. Independentemente da aprovação 
do PL da Terceirização (nº 4330/04), te-
mos que começar a definir uma agenda 
política para as negociações coletivas, 
visando à CCT 2016. Sua participação 
é fundamental. Nosso compromisso é 
com a representatividade. 

EDITORIAL

Negociações coletivas 
em tempos de crise

“Acredite que você pode, 
assim você já está no 

meio do caminho”

Theodore Roosevelt

Renato Fortuna Campos
Presidente do Conselho de 

Administração do Seac-MG 
e Secretário Geral da Febrac
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Representatividade/Entidades 20
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** Média de trabalhadores capacitados por meio do Programa de Qualificação Profissional e Marketing (PQM), parceria com o Sindeac-BH e Sind-Asseio-RMBH.

•	 Que o Seac-MG lançou a campanha “Água não é vassoura. Limpe sem 
desperdiçar”  para conscientizar prestadores de serviços?

•	 Que o Seac-MG firmou convênio com a CDL/BH, beneficiando empresas 
associadas com uma plataforma de soluções e serviços?

•	 Que o Seac-MG  concede desconto de R$150,00 na mensalidade da associada 
que participar da campanha “ Não Fique só. Associe-se!”?

•	 Que o Seac-MG disponibiliza um data show para dar suporte às empresas 
associadas  na realização de eventos, como cursos e palestras?

•	 Que o Sindicato publicou a Cartilha de Prevenção do Câncer de Mama e de 
Próstata, também disponível no site? 

Você Sabia?

?
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Serviços

Seac-MG formaliza parceria 
com a CDL/BH 

O Sindicato das Empresas de Asseio 
e Conservação de Minas Gerais (Seac-MG) 
formalizou convênio de cooperação mú-
tua com a Câmara de Dirigentes Lojistas 
de Belo Horizonte (CDL/BH).  A parceria 
tem como foco a qualificação profissional 
e convênios de saúde, além de uma ampla 
plataforma de soluções e serviços, bene-
ficiando empresas associadas, que terão 
as mensalidades custeadas pelo Sindicato.

De acordo com o presidente do 
Conselho de Administração do Seac-MG, 
Renato Fortuna Campos, o convênio é 
resultado do amadurecimento de uma 
parceria que começou com o Movimento 

BH Novos Tempos, em 2008. “É um mar-
co na Gestão Portas Abertas, buscando 
fortalecer o associativismo e a represen-
tatividade do Sindicato, considerando 
que esses princípios são fundamentais 
para enfrentarmos a crise que o país está 
passando”.  

 O presidente da CDL/BH, Bruno 
Falci, abriu o evento e destacou a im-
portância do convênio para as duas en-
tidades e empresas associadas ao Seac-
-MG, confirmando uma cooperação que 
se iniciou com o Movimento BH Novos 
Tempos. Durante o evento, o diretor de 
Operações da Região Metropolitana da 

Copasa, Rômulo Perilli, apresentou estu-
do sobre a situação do abastecimento de 
água em Minas Gerais e as medidas que 
estão sendo tomadas para evitar o desa-
bastecimento. 

Muitas vantagens e soluções

Para oferecer soluções sob medida 
para os associados, a CDL/BH mantém 
uma forte rede de relacionamentos, 
que permite efetivar convênios e par-
cerias em diversas áreas. A CDL/BH 
pretende criar cursos de acordo com a 
demanda e necessidade do associado 
do Sindicato, em parceria a Uni-BH, 
Grupo Anima, controlador da Una, e o 
Sebrae  de acordo com a demanda e 
necessidade do associado do Seac-MG.

Por meio da parceria, as associadas 
têm a acesso também a uma platafor-
ma de soluções oferecidas pela CDL/BH, 
como serviços para captação de clien-
tes; análise de crédito e gestão da em-
presa. Com 54 anos de trabalho e mais 
de 12 mil associados, a entidade man-
tém importantes projetos, como a CDL 
Jovem, a Fundação CDL Pró-Criança, a 
Rádio 102,9 FM e a Júnior Achievement 
(empreendedorismo para jovens em 
idade escolar).

Presidentes Renato Fortuna Campos (Seac-MG) e Bruno Falci (CDL/BH)
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Formalização do convênio durante  reunião semanal do Conselho Consultivo da CDL/BH, dia 05/03
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Serviços

Convênio CDL/BH tem custo zero 
para associadas do Seac-MG 

A parceria do Seac-MG com a 
Câmara de Dirigentes Lojistas de Belo 
Horizonte (CDL/BH) está atraindo as 
empresas associadas, que começam 
a perceber os benefícios oferecidos 
pela entidade, como capacitação pro-
fissional segmentada, plano de saúde 
e desconto educacional. 

A mensalidade do convênio é 
totalmente custeada pelo Sindicato, 
beneficiando todas as associadas, que 
têm condições especiais em diversas 
soluções e serviços disponibilizados 
pela entidade.  

De acordo com o consultor de 
Negócios da CDL/BH, Marcelo Ferrei-
ra, 30% das associadas do Seac-MG  já 
aderiram ao convênio, desde o início 
das visitas, em março deste ano. “É um 
bom resultado, considerando que na 
primeira fase, estamos priorizando as 
empresas sediadas em Belo Horizon-
te”, destacou.  

Em dois meses, a CDL/BH firmou 
parceria com 70% das associadas vi-
sitadas. No entanto, segundo ele, a 
principal dificuldade é “encontrar o 
responsável pela empresa e conse-
quentemente, realizar o agendamento 
para tratar da parceria”. 

O contato inicial é feito por te-
lefone, quando o consultor agenda 
a primeira visita, para apresentar as 
condições e vantagens da parceria. 
Caso a empresa tenha interesse e, 
apresentada a documentação ne-
cessária, em até quatro dias úteis a 
associada começa a usufruir da pla-
taforma de soluções da CDL/BH. “A 
receptividade é muito tranquila e os 
associados do Seac-MG sentem-se be-
neficiados com a parceria”, destacou 
Marcelo Ferreira. A meta é atender a 
todos os associados até 15 de junho 
deste ano. Em seguida, “vamos defi-
nir e apresentar ao Seac-MG a melhor 
estratégia para atingir o segmento em 
todo o Estado”. 

Associadas recomendam

A associada Anchieta Pulveri-
zações já aderiu ao convênio, desde 
março deste ano. Segundo o diretor 
Administrativo, Antônio Dias Bontem-
po, o processo de adesão é bem tran-
quilo e célere.  “Além das vantagens 
que a parceria oferece às empresas, 
temos a garantia e credibilidade do 
Seac-MG e da CDL/BH”.  

A associada Insetan também já 
está aproveitando os benefícios da 
parceria, desde março deste ano. “O 
processo foi rápido e o convênio ofere-
ce muitos benefícios, como descontos 
em treinamentos, e consultoria jurídi-
ca, que é uma opção para uma segun-
da opinião, já que temos um assessor 
jurídico da empresa”, destacou Geraldo 
Lúcio Ferreira, diretor da Insetan. 

Consultor de Negócios, Marcelo Ferreira (CDL/BH)

Diretor da Insetan, Geraldo Lúcio Ferreira 

D
iv

ul
ga

çã
o

In
se

ta
n

www.jplus.com.br

Linha completa de 
higiene pessoal com design moderno

Linha completa de produtos químicos 
menor custo e maior produtividade

Linha completa de
equipamentos práticos e fácil manuseio

             

           Visite nosso site e faça seu orçamento de forma rápida e segura!

Matriz
31 3328-7777

Sul de Minas
35 3423-8277

Rio de Janeiro
21 2564-0737

SER PLUS É
OFERECER

A JPLUS fornece produtos de higiene e limpeza para que o prestador de 
serviços tenha o menor custo, gerando economia e aumentado 

sua produtividade.

produtividade custonovidades

“A receptividade é 
muito tranquila e os 
associados do Seac-MG 
sentem-se beneficiados 
com a parceria”. 
Marcelo Ferreira
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Serviços

Seac estuda medidas para cobrar 
contratos em atraso

Por meio da Assessoria Jurídica, o 
Seac-MG estuda providências a serem 
tomadas em defesa dos interesses das 
empresas quanto a repactuações pen-
dentes. De acordo com o presidente, 
Renato Fortuna Campos, o Sindica-
to está cumprindo o compromisso de 
atender às demandas das empresas 
associadas. “Vamos intensificar nossa 
atuação junto aos tomadores de ser-
viços, visando concorrer para a regu-
larização de pagamentos de fatura em 

atraso e repactuações contratuais pen-
dentes”, explicou. 

Para tanto, o Sindicato enviou ofí-
cio aos empresários solicitando infor-
mações detalhadas quanto à natureza 
dos contratos, medidas administrativas 
eventualmente, já tomadas, além de um 
histórico detalhado da situação. 

De acordo com o assessor jurídico 
do Seac-MG, José Costa Jorge, essas 
informações serão base para o Sindi-
cato “reiterar junto aos tomadores de 

serviços o apelo para que promovam as 
repactuações contratuais por meio de 
requerimentos administrativos, cabí-
veis na esfera das atribuições institu-
cionais do Sindicato”. 

As empresas associadas que ti-
verem interesse nesse atendimento 
podem entrar em contato com a As-
sessoria Jurídica do Seac-MG pelos 
e-mails seacmg@seacmg.com.br e 
dpjuridico@seacmg.com.br para ob-
ter mais informações. 

Anualmente, o Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão 
(MPOG) publica os valores limites para 
contratação de serviços de limpeza e 
conservação pelos órgãos e entidades 
integrantes do Sistema de Serviços 
Gerais (SISG). Com o objetivo de faci-
litar o acesso, pelos sindicatos filiados 
e empresários do setor, a Febrac dispo-
nibilizou estas informações no site da 
entidade (www.febrac.org.br) - Seção 
“Produtos e Serviços”.

Além dos valores limites para Minas 
Gerais, até o momento, foram também 
divulgados os valores para os Estados: 
Alagoas; Amazonas; Distrito Federal; 
Mato Grosso; Mato Grosso do Sul; Pará; 
Paraíba; Paraná; Rio de Janeiro; Rio Gran-
de do Norte; Rio Grande do Sul; Rondô-

nia; Santa Catarina e Sergipe.
Conforme Portaria n.º 07 

e disposto no art. 5º do Decreto 
1.094, de 23 de março de 1994, 
no art. 34 do Decreto nº 8.189, de 
21 de janeiro de 2014, e no art. 
54 da Instrução Normativa nº 2, 
de 30 de abril de 2008, resolve 
que na contratação de serviços 
de limpeza e conservação, execu-
tados de forma contínua ou não 
em edifícios públicos, os órgãos e 
entidades integrantes do Sistema 
de Serviços Gerais (SISG) deverão 
observar os limites máximos e mínimos 
estabelecidos pela Secretaria de Logís-
tica e Tecnologia da Informação do Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão - SLTI/MP, que estão disponibi-

lizados em meio eletrônico, no Portal de 
Compras do Governo Federal 
(http://www.comprasgovernamentais.gov.br).

Fonte: Assessoria de Comunicação FE-
BRAC

MPOG divulga valores limites para os serviços 
de limpeza em Minas e outros Estados

fonte:  www.comprasgovernamentais.gov.br
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CCT

Seac-MG vai apresentar pauta 
de reivindicações aos trabalhadores 

A proposta é ampliar os instrumen-
tos de negociação para garantir regras 
que permitam às empresas atender à Ca-
tegoria Profissional, mas sobreviver num 
cenário econômico instável e vulnerável. 

E como compromisso da Gestão Por-
tas Abertas, o Conselho de Administração 
já está se mobilizando para fechar a CCT 
2016 com pelo menos um mês de ante-
cedência à data-base da categoria, fixa-
da em janeiro. Para facilitar as discussões 
com os sindicatos dos trabalhadores, com 
início previsto para junho/2015, os con-
selheiros já estabeleceram o cronograma 
de reuniões, e promovem estudos compa-
rativos para definir a base de negociação. 

A principal estratégia do Seac-MG é 
apresentar uma pauta de reivindicações, 
contemplando itens que considera essen-
ciais para que as empresas do segmento de 
Asseio e Conservação tenham condições 
de permanecer de forma competitiva no 
mercado e garantir a empregabilidade. 

Segundo o presidente do Seac-MG, 
Renato Fortuna Campos, a principal rei-
vindicação é reduzir a zero as multas 
previstas na CCT. O processo começou 
nas negociações da CCT 2011 e desde 
então, o percentual de redução chegou a 
90%. “É um trabalho intenso da direto-
ria no sentido de corrigir distorções, há 
muito tempo presentes nos instrumen-
tos coletivos da categoria, principalmen-
te, diante da realidade econômica alcan-
çada no país”, justificou. 

Outro ponto que será contempla-
do na pauta de reivindicações dos em-
presários é o divisor da jornada 12x36 
- comum no segmento de Asseio e Con-
servação, considerando ainda a Súmula 
444, que assegura ao trabalhador o pa-
gamento em dobro dos feriados labora-
dos, além da redução da hora noturna e 
o gozo do intervalo intrajornada. 

Parâmetros para negociação

Para embasar a pauta dos empresários 
para a CCT 2016, o diretor de Mercado, Wil-
son Ladeira, já está elaborando um estudo 
comparativo entre os custos operacionais das 
empresas de terceirização e as contratações 
diretas, principalmente, em condomínios.  
Esse levantamento também vai comparar os 
benefícios e vantagens convencionados nos 
últimos instrumentos normativos. 

De acordo com o presidente do Seac-
-MG, Renato Fortuna Campos, a Assessoria 
Jurídica também está atualizando estudo 
comparativo das  CCTs de outros segmen-
tos, assim como, fazendo levantamento 
das multas previstas na CCT/2015, firmada 
com o Sindeac-BH, e uma relação de mul-
tas estipuladas pela Legislação Trabalhista.

A fim de incentivar a participação 
dos empresários, a exemplo dos anos an-
teriores, o Seac-MG vai enviar a pauta de 
reivindicações da Categoria Econômica e 
os estudos já elaborados, solicitando su-
gestões e críticas das Associadas. 

“O cenário econômico 
não está muito favorável 
às negociações coletivas.  
Com uma projeção de 
retração do Produto 
Interno Bruto (PIB) de 
1,3% em 2015, alta de 
juros, carga tributária 
pesada e inflação ao 
patamar de 8%, os 
empresários já estão 
apreensivos quanto aos 
rumos das discussões 
salariais para 2016. Mais 
uma vez, o Seac-MG  saiu 
na frente, e estuda a 
elaboração de uma pauta 
de reivindicações para 
apresentar diretamente 
aos representantes dos 
trabalhadores.“

Diretor de Mercado, Wilson Ladeira 
(Associada Saneservis)

D
iv

ul
ga

çã
o

CCT



14 15REVISTA MOMENTO SEAC-MG REVISTA MOMENTO SEAC-MG

Seac-MG  participa da apresentação 
do novo Plano Diretor de BH 

O presidente do Seac-MG, Renato 
Fortuna Campos, representou o seg-
mento de Asseio e Conservação duran-
te a apresentação do novo Plano Di-
retor da capital mineira, pelo prefeito 
Marcio Lacerda, na sede da Câmara de 
Dirigentes Lojistas de Belo Horizonte 
(CDL/BH). O evento reuniu associados e 

diretoria da CDL/BH, e empresários de 
vários segmentos. 

O novo Plano Diretor contempla as 
propostas discutidas e aprovadas pela 
população durante a 4ª Conferência 
Municipal de Políticas Urbanas (CMPU). 
O presidente do Seac-MG foi um dos 
delegados indicados pela CDL/BH para 
representar o setor empresarial na 4ª 
CMPU. 

De acordo com o prefeito de BH, o 
novo Plano Diretor foi elaborado com 
uma visão da cidade a longo prazo, pro-
porcionando o equilíbrio adequado e 
evitando desigualdades sociais e terri-
toriais. “Tivemos a responsabilidade de 
aprovar algo moderno, sustentável, que 
detalha urbanisticamente quarteirão a 
quarteirão, mirando naturalmente a in-
serção de todos e a competitividade da 
cidade”, afirmou Marcio Lacerda. 

Durante a apresentação, o pre-
feito de Belo Horizonte destacou o 
desempenho da CDL/BH, mobilizando 
empresários de diversos setores para 
participar da 4ª conferência. A CDL/
BH representa um setor responsável 

por 85% do PIB da capital mineira. O 
presidente da entidade, Bruno Falci, 
demonstrou preocupação dos lojis-
tas com a preferência da maioria dos 
clientes pelas lojas dos shoppings, de-
vido a problemas na mobilidade urba-
na, como opções de transporte e vagas 
de estacionamento. 

“Tanto o prefeito quanto seus as-
sessores foram claros e transparentes 
ao apresentar a nova proposta do Pla-
no Diretor, esclarecendo dúvidas dos 
presentes. Algumas propostas aprova-
das na conferência sofreram pequenas 
alterações, mas é um plano ideal para 
qualquer cidade do mundo”, destacou 
Renato Fortuna Campos. 

Todas as propostas aprovadas pela 
população durante a 4ª Conferência 
Municipal de Políticas Urbanas (CMPU) 
foram incluídas no projeto de lei do 
Plano Diretor, em tramitação na Câmara 
Municipal de Belo Horizonte, em proce-
dimento especial. Estão previstas audi-
ências públicas, durante os primeiros 80 
dias de tramitação, a fim de garantir a 
participação da sociedade civil. 

Representatividade

Prefeito de BH, Marcio Lacerda,  dia 30/03, na CDL/BH 

Durante muito tempo houve o debate, 
pensamos nós, que infrutífero, se o feriado 
trabalhado na jornada especial 12x36 (doze 
horas de trabalho por trinta e seis de descan-
so) deveria ser remunerado em dobro.

Tal escala é muito usada pelas empresas 
prestadoras de serviços, pois os contratantes de 
serviços têm a necessidade de tais escalas para 
seu bom funcionamento, bem como atende 
aos interesses dos próprios empregados.

O bom conhecimento das obrigações nes-
se tipo de escala é importante, pois evita a for-
mação de passivo trabalhista para o empresário.

Certo é que o Tribunal Regional do 
Trabalho de Minas Gerais já possuía Súmula 
a respeito do tema, orientando que o labor 
em feriados comportava pagamento em 
dobro, ao passo que aos domingos não. Se-
não vejamos:
 ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL N. 14

JORNADA DE 12 X 36 HORAS - TRA-
BALHO EM DOMINGOS E FERIADOS. 

O labor na jornada de doze horas de 
trabalho por trinta e seis de descanso não 
exclui o direito do empregado ao recebi-
mento em dobro dos feriados trabalhados, 
mas apenas dos domingos, que já se en-
contram automaticamente compensados. 
(Disponibilização/divulgação: DEJT/TRT3 
19/08/2009, 20/08/2009 e 21/08/2009; 
REP. DEJT/TRT3 24/08/2009)

 No final de 2012, o Tribunal Supe-
rior do Trabalho pacificou questão, que já 
trouxe muita discussão no mundo jurídico. 
Trata-se do direito ao pagamento em dobro 
pelo trabalho em feriados para os empre-
gados que cumprem jornada especial de 12 
horas de trabalho por 36 horas de descanso.

Reza a Súmula 444 do TST que:
JORNADA DE TRABALHO. NORMA 

COLETIVA. LEI. ESCALA DE 12 POR 36. VA-
LIDADE. - Res. 185/2012, DEJT divulgado 
em 25, 26 e 27.09.2012  - republicada em 
decorrência do despacho proferido no 
processo TST-PA-504.280/2012.2 - DEJT 
divulgado em 26.11.2012

 É válida, em caráter excepcional, 
a jornada de doze horas de trabalho por 
trinta e seis de descanso, prevista em lei ou 

ajustada exclusivamente mediante acordo 
coletivo de trabalho ou Convenção Cole-
tiva de Trabalho, assegurada a remunera-
ção em dobro dos feriados trabalhados. O 
empregado não tem direito ao pagamento 
de adicional referente ao labor prestado na 
décima primeira e décima segunda horas. 

Muitas Convenções Coletivas, todavia, 
inseriram em suas cláusulas previsão acerca 
da não incidência da dobra dos feriados e 
domingos para aqueles empregados en-
quadrados no regime especial 12x36.

Porém, é importante lembrar que nor-
mas de ordem pública não podem ser ob-
jeto de transação entre sindicatos laborais 
e patronais.

A jornada conhecida como 12x36 exclui 
apenas o direito à remuneração do domingo 
trabalhado, porque o sistema de compensa-
ção, próprio desse regime especial, permite 
ao empregado usufruir folga em outro dia da 
semana, na forma estabelecida pelo artigo 7º, 
XV, da Constituição da República.

Nesse sentido, caso haja a necessida-
de de trabalho em feriado, e a empresa não 
fornecer outro dia de descanso ao traba-
lhador, a remuneração deverá ser em dobro.

Dessa forma, mostra-se imprescindível 
que as empresas de serviços terceirizados, 
quando do envio de suas propostas aos con-
tratantes, sejam eles públicos ou privados, de-
vem fazer constar em suas planilhas de custos 
o pagamento em dobro do feriado trabalha-
do, quando a jornada for a de escala.

Mister tal atitude, pois a empresa 
estará reduzindo, ou excluindo, uma par-
te de seu passivo trabalhista, assim como 
possuirá ferramentas para desclassificar 
concorrentes que não cotam tal rubrica 
corretamente quando da apresentação das 
propostas no certames.

Por fim, cumpre destacar que o enten-
dimento manifestado pelo TST por meio da 
Súmula 444 aplica-se a todos os processos, 
sejam eles ajuizados após sua publicação (em 
26/11/2012), bem como em relação àqueles já 
em curso na Justiça do Trabalho, abrangendo 
todo o período não prescrito, qual seja, cinco 
anos anteriores ao ajuizamento da ação.

José Paulo Damaceno
advogado especialista em Direito 

do Trabalho, assessor do SEAC-PR 
e sócio da Methodus 

Treinamentos Corporativos

Artigo

É devido pagamento em dobro pelo trabalho em 
feriados na jornada 12x36? A Súmula 444 do 

TST encerra a discussão

Giordano Adjuto 
advogado especialista em Direito 

do Trabalho, assessor do SEAC-MG 
e sócio da Methodus 

Treinamentos Corporativos
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Renato Fortuna Campos, Presidente do 
Conselho de Administração do Seac-MG 
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“Algumas propostas 
aprovadas na 

conferência sofreram 
pequenas alterações, 
mas é um plano ideal 
para qualquer cidade 
do mundo”. Renato 

Fortuna
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O presidente do Seac-MG, Renato Fortuna Campos, e dire-
tores do Seac-RJ e da Febrac estiveram em Vitória (ES), em 
março/2015. Recebidos pela diretoria do Seaces, trocaram 
experiências sobre o mercado em cada Estado, conheceram 
a gastronomia do Espírito Santo e também fizeram uma 
visita à Fábrica Artesanal de Panelas de Barro de Goiabeiras. 
Na foto, Renato Fortuna Campos, diretor secretário geral 
da Febrac e presidente do Seac-MG, ao lado de José Carlos 
Barbosa Lopes, diretor social da instituição, em almoço com 
o diretor secretário do Seaces, Antonio Geraldo Perovano, 
e o diretor tesoureiro do sindicato, José Ricardo Perovano.

Fonte: Assessoria de Imprensa do Seaces.

No Seaces 

Conselheiros prestigiam lançamento 
do Grupo Triunfo

Conselheiros do Sindicato das Em-
presas de Asseio e Conservação do Esta-
do de Minas Gerais (Seac-MG) prestigia-
ram a apresentação do Grupo Triunfo, 
formado por quatro empresas que atu-
am em diversos segmentos, como asseio 
e conservação, vigilância, segurança ele-
trônica e segurança pessoal.

De acordo com o Diretor Presidente, 
Sérgio Gonçalves da Silva, conhecido no 
mercado como Netinho, o Grupo Triunfo 
consolida 14 anos de atuação no mercado, 
apresentando agora uma proposta inova-
dora no setor de prestação de serviços.

Netinho afirmou também, que a 
aquisição do Grupo Triunfo é uma opor-
tunidade de somar 18 anos de experiên-
cia, que adquiriu no mercado, ao papel 
de empresário.  “Agora é a minha família. 
É o momento único, oportuno e de mui-
to valor, que assumo com o compromisso 
de continuar atuando de forma segura 
e transparente, juntamente com uma 
equipe coesa”, destacou.

Para o presidente do Seac-MG, 
Renato Fortuna Campos, o Grupo 

Triunfo vem para fortalecer a repre-
sentatividade do Sindicato, com a 
associação da Triunfo Serviços, uma 
das empresas que compõem o Grupo. 
Segundo ele, o sucesso é apenas uma 
questão de tempo. “É um Grupo que 
vem para durar, porque tem bases só-
lidas, fincadas em uma rocha”.

Participaram do evento o diretor 
Administrativo e Financeiro do Seac-
-MG, Ismar Libânio dos Santos e os con-
selheiros Ismar Ferreira da Silva, Anari 
José da Silva e Maria Aparecida Freire de 
Medeiros; representantes de contratan-
tes públicos e privados, fornecedores e 
empresários do setor de serviços.

Representatividade

Conselheiros participam da apresentação,  dia 19/03, no Baby Beef, BH

A segunda edição do Encontro dos 
Executivos dos Sindicatos de Empresas 
de Asseio e Segurança (28º Geasseg) de 
2015, será nos dias 24 e 25 de setembro, 
em Manaus (AM). O local foi definido du-
rante o 27º encontro, realizado entre os 
dias 16 e 18 de março, no Casa Grande 
Hotel Guarujá, em São Paulo, durante a XI 
Fórum Empresarial de Segurança Privada 
do Estado de São Paulo (Fesp). 

O Fórum foi promovido pela Fede-
ração Nacional de Empresas de Seguran-
ça e Transporte de Valores (Fenavist), que 
juntamente com a Federação Nacional das 
Empresas de Serviços e Limpeza Ambien-
tal (Febrac) realiza o Geasseg. “O encon-
tro presta importante colaboração para o 
crescimento das nossas entidades sindicais, 
não só a nível dos sindicatos, mas também 
com forte influência nas Federações”, res-
saltou o presidente da Febrac, Edgar Sega-
to, durante a abertura do 27º Geasseg. 

Representaram o Seac-MG, o as-
sessor jurídico, Giordano Adjuto, e a 
gerente executiva, Catarina Crizologo. 
A programação incluiu as palestras “Os 

empresários e a Segurança Jurídica”, 
com a Dra. Eliana Calmon, e “Construin-

do uma tropa de elite”, com Paulo Stora-
ni, dentre outras.

28º Geasseg reúne executivos 
em Manaus 

27º Geasseg reúne executivos em SP

Representatividade

Encontro no Seaces
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Assessores jurídicos 
se reúnem em Brasília 

Representatividade

O assessor jurídico, José Costa 
Jorge, representou o Seac-MG  e o Sin-
desp-MG na Reunião dos Jurídicos dos 
Sindicatos de Asseio e Conservação e 
Segurança Privada, promovida no dia 
16 de abril, em Brasília. Dentre os as-
suntos, os advogados discutiram os re-
flexos da Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (PL nº 7699/06, 
antes conhecido como Estatuto da 
Pessoa com Deficiência) para o setor. O 
encontro é realizado semestralmente, 
pela Federação Nacional das Empresas 
de Serviços e Limpeza Ambiental (Fe-
brac) e a Federação Nacional das Em-
presas de Segurança e Transportes de 
Valores (Fenavist). Encontro dos assessores jurídicos na sede da Confederação Nacional do Comércio
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Representatividade

Os desafios e perspectivas dos as-
sessores de Comunicação Social foi o 
tema do I Encontro de Comunicação de 
Asseio e Segurança Privada, realizado 
no dia 20 de maio, na sede da Federa-
ção Nacional das Empresas de Serviços 
e Limpeza Ambiental (Febrac), em Bra-
sília (DF). A assessora de Comunicação 
Social, Sonia Zuim, e a gerente executi-
va, Catarina Crizologo, representaram o 
Seac-MG, compartilhando com os outros 
profissionais as experiências do Sindica-
to na área de Comunicação e Marketing.  

O evento foi promovido pela Febrac, 
em parceria com a Federação Nacional 
das Empresas de Segurança e Transpor-

te de Valores (Fenavist). Na abertura do 
evento, o presidente da Febrac ressaltou 

o papel do assessor de imprensa, que tra-
balha com a informação, hoje uma vanta-
gem competitiva para quem a detém. “A 
Comunicação é uma peça estratégica de 
toda entidade e merece ter cada vez mais 
importância dentro das organizações”, 
disse Edgar Segato Neto. 

A programação incluiu palestra so-
bre o papel do assessor de Comunicação 
Social (Proativa Comunicação); apresen-
tação do Programa Terceirização (Seac e 
Sindesp/PR) e Sindicato e Mídias Sociais 
(CNC). Dentre as propostas, alinhamento 
das ações e definição de uma agenda po-
sitiva de comunicação e marketing para os 
segmentos de Asseio e Segurança Privada. 

Encontro debate a Comunicação nos setores 
de Asseio e Segurança Privada 

Encontro sugere alinhamento de ações pelos dois setores
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Jurídico

“Estudo conclusivo sobre a não 
percepção do adicional de periculosida-
de pelo vigia” é o título da publicação 
do Sindicato das Empresas de Asseio 
e Conservação de Minas Gerais (Seac-
-MG), que traz um tema de relevante 
importância para o segmento. 

A concessão do adicional de peri-
culosidade ao trabalhador que exerce a 
função de vigia não é questão pacifi-
cada pela jurisprudência pátria. Muitos 
argumentos pela concessão se baseiam 
na Lei nº 12.740/2012, que estendeu o 
benefício aos vigilantes, ao considerar 
que esses profissionais estão expostos 
a roubo e violência física nas ativida-
des profissionais de segurança pessoal 
e patrimonial. 

O presidente do Seac-MG e autor 
da publicação, Renato Fortuna Campos, 
defende que esse adicional não é devido 
aos vigias, pois exercem a função de ob-
servador passivo de determinada área e 
controlador de fluxo, para a qual não é 
exigida qualificação especial e ainda,  é 
vedada a utilização de arma de fogo, ao 
contrário do vigilante. 

A publicação foi autorizada em 
Assembleia Geral Extraordinária (AGE), 

realizada no dia 20 de janeiro de 2015, 
em reconhecimento à relevância do 
tema para o segmento de Asseio e Con-
servação. O estudo foi apresentado pelo 
presidente do Seac-MG, sob orientação 
da professora Bárbara Lobo, como re-
quisito parcial para obtenção do título 
de Bacharel em Direito, pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais 
(PUC Minas), Unidade São Gabriel. Os 
exemplares estão sendo distribuídos 
gratuitamente, para empresas, sindica-
tos e assessorias jurídicas. 

Seac-MG publica estudo sobre 
periculosidade para vigias 

Renato Fortuna Campos, autor da publicação
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Associativismo como 
via de mão dupla

Seac e Associada: uma parceria 
que cresce a cada dia!

Mais informações:
www.seacmg.com.br • 31 3278.3008

Divulgue a marca do Seac e ganhe até 
100% de desconto na mensalidade

Não Fique só! 
Associe-se!

Sua empresa já aderiu à nova campanha 
de marketing do Seac-MG?

Filiado à Febrac

®

“Dessa forma, pode-
se concluir que existem 
diferenças gritantes entre 
as funções de vigilantes, 
aos quais a Lei 12.740/2012 
deferiu o direito de 
percepção ao adicional de 
periculosidade, e a função 
de vigia, que se caracteriza 
como mero observador 
de fluxo. Esse olhar mais 
detido, permitiu perceber 
que deferir o direito à 
categoria dos vigias de 
perceber o adicional de 
periculosidade seria incorrer 
em grande atecnia, não 
homenageando o real 
intento do legislador”

Solicite um exemplar 
gratuitamente: 
seacmg@seacmg.com.br
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Qualificação

Associadas têm acesso à agenda 
de cursos do Ciemg 

Qualificação

Mensalmente, o Seac-MG divulga 
no site, facebook e por e-mail, a Agenda 
de Eventos do Centro Industrial e Empre-
sarial de Minas Gerais (Ciemg), uma das 
entidades do Sistema Fiemg. Por meio 
de convênio firmado pelo Sindicato, as 
Empresas Associadas têm acesso a pro-
gramas de cursos, palestras, encontros 
empresariais, consultorias jurídicas e se-
minários.

Com os recursos do Programa de 
Qualificação Profissional e Marketing 
(PQM), o Seac-MG subsidia a participação 

das Associadas, que têm descontos espe-
ciais ou isenção nas taxas de inscrição. Os 

profissionais são altamente qualificados, 
e o Ciemg oferece uma excelente infraes-
trutura, com total suporte para as ativi-

dades.  Os eventos acontecem na sede da 
entidade, em Contagem (MG).

	 As áreas de atuação são Gestão 
Empresarial, Liderança, Vendas, Marke-
ting, Inovação, Motivação, Gestão de RH, 
Planejamento Estratégico, Produção, Cus-
tos, Fiscal/Tributária e Trabalhistas. Den-
tro dessas áreas, coloca à disposição cur-
sos in company, cursos de curta duração 
(carga horária de até 20 horas) e cursos de 
média duração, com carga horária de 90 
horas, o que permite um aprofundamento 
em temas mais complexos. 

Consultorias Gratuitas Ciemg

• Consultoria Trabalhista 
Terças-feiras, das 14h às 17h30

• Consultoria em Financiamento e Crédito
Quartas-feiras, das 14h às 17h30

• Consultoria Tributária
Quintas-feiras, das 14h às 17h30

Agende um horário: (31) 3362.5666
Programação sujeita a alterações. 

Mais informações: 
(31) 3362.5666 | www.ciemg.com.br

• Medidores de performance aplicados à 
logística de transportes
1º a 2/06 –19h às 22h15

• Administração de contratos
8 a 10/06 – 19h às 22h15

• Terceirização – Desafios e oportuni-
dades para tomadores e prestadores de 
serviços de atividades meio e fim
10/06 – 13h45 às 17h

• Pós-venda e atendimento ao cliente 
15 a 17/06 - 19h às 22h15

• Classificação mensal de mercadorias
17/06 - 13h45 às 17h

• Liderança Assertiva
22 a 25/06 - 19h às 22h15

• As recentes medidas do governo e seus 
impactos na dinâmica empresarial 
18 a 22/06 – 19 às 22h15

• Atualização de normas trabalhistas e 
previdenciários sob a ênfase do eSocial
24/06 - 13h45 às 17h

• Como identificar e gerir gargalos na 
produção
29 a 30/06 - 19h às 22h15

• Redação de documentos profissionais 
8 a 11/06 - 19 às 22h15

• Líder Coach – um novo caminho 
para superação de desafios 
15 a 17/06 - 8 às 17h30

• Ferramentas e técnicas de 
gerenciamento de projetos 
15 e 16/06 - 8 às 17h30

• Técnicas de negociação em vendas 
22 a 25/06 - 19h às 22h15

• Gestão por indicadores: como obter 
resultados e gerenciá-los
29 e 30/06 - 8 às 17h30

Cursos Contagem/MG

Cursos belo horizonte/MG

Programação sujeita a alterações. Mais informações: (31) 3362.5666 - www.ciemg.com.br

• Liderança Assertiva 
18 e 19/06 – 8h30 às 17h30 

Reg. Alto Paranaíba

• Expedição e conferência
26/06 – 8h às 17h

Reg. Zona da Mata 

• Aumentando o poder 
do seu cérebro
11/06 – 19h às 20h30

pALESTRA

• Compartilhando experiências – 
Liderança participativa 
16/06 - 19h às 20h30

• Gestão para resultados: a cone-
xão entre estratégia, cultura e li-
derança - 24/06 – 8 às 10h

Gestão e Competitividade 

• Alcance melhores resultados 
por meio de processos 
02/06– 8h às 10h

Café Empresarial 

agenda junho 2015

Curso de Rotinas Trabalhistas 
chega a Uberlândia (MG) 

Depois do sucesso alcançado em 
Belo Horizonte, o Curso Prático de Ro-
tinas e Orientações Trabalhistas chega 
à Delegacia Regional do Seac-MG em 
Uberlândia  (MG). Ministrado pelo as-
sessor jurídico do Sindicato e sócio da 
Methodus Treinamentos Corporativos, 
Giordano Adjuto Teixeira, o curso reu-
niu gestores de RH, do Departamento 
de Pessoal e Jurídico. O objetivo foi ca-
pacitar os participantes a interpretar e 
operacionalizar a legislação trabalhista 
e previdenciária a fim de eliminar a for-
mação de passivo.

A metodologia partiu de uma abor-
dagem prática e simplificada, com a re-
visão das principais rotinas trabalhistas 
empresariais, tendo por fundamento os 
entendimentos adotados pelos audito-
res fiscais do Trabalho para Lavratura 
de Autos de Infração. De acordo com 
Giordano Adjuto, a maioria do passivo 
trabalhista se materializa no momen-
to da fiscalização, com a aplicação de 

multas pesadas, sendo fundamental 
capacitar os gestores para interpretar a 
complexa legislação trabalhista. Dados 
do Ministério Trabalho e Emprego (MTE) 
mostram que entre os anos de 2003 e 
2011, foram lavrados cerca de 870 mil 
autos de infração. 

O curso foi ministrado na sede do 
Seac-MG, nos meses de setembro e ou-
tubro de 2014, e ainda, nos Seac-AM e 
Seac-PA, respectivamente, nos dias 16 e 
17 de outubro do mesmo ano. Em 2015 
foi realizado no Seac-PR nos dias 19 e 
20 de março.

Sede da Delegacia Regional do Seac-MG, em Uberlândia
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O Programa de Cursos e Palestras 
2015 do Seac-MG promoveu, no dia 12 
de maio,  na sede da Câmara de Diri-
gentes Lojistas de Belo Horizonte (CDL/
BH),  palestras sobre o eSocial e o Pro-
jeto de Lei 4330/04,  temas que afetam 
diretamente o setor de prestação de 
serviços de Asseio e Conservação.

O Administrador e Técnico em Se-
gurança do Trabalho da Sercon, Jorge 
de Castro, falou sobre “eSocial e seus 
efeitos na gestão de saúde e segurança 
no trabalho (Versão 2.0 do Manual de 
Orientação) e as novas regras de afas-
tamento do trabalho - MP 664/2014”.

O assessor jurídico do Seac, 
José Costa Jorge, discorreu sobre 
“Projeto de Lei da Terceirização 
- PL 4330/2004: comentários ao 
texto aprovado pela Câmara dos 
Deputados”. O PL está em tra-
mitação no Senado Federal e se 
aprovado, segue para sanção da 
Presidência da República.

O evento reuniu assessores 
jurídicos, empresários do seg-
mento e de empresas associadas 
que aproveitaram a oportunida-
de para trocar informações e au-
mentar o networking.

Seac-MG promove palestras sobre o eSocial 
e PL 4330/04 

Conselheiros do Seac-MG e convidados
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eSocial: o big brother 
do governo federal  

Qualificação

Durante palestra “eSocial e seus 
efeitos na gestão de saúde e segu-
rança no trabalho (Versão 2.0 do Ma-
nual de Orientação) e as novas regras 
de afastamento do trabalho - MP 
664/2014”,  Jorge de Castro, Gerente 
Administrativo e Técnico de Seguran-
ça do Trabalho da Sercon,  destacou o 
caráter integrador do eSocial, apon-
tando pontos positivos desse sistema, 
que unifica as informações trabalhis-
tas e previdenciárias para acesso dos 
órgãos do governo. 

Ao contrário do que muitos afir-
mam, Jorge de Castro sustenta que a 
falta de treinamento de pessoal, isola-
damente, não representa, hoje, a maior 
dificuldade enfrentada pelas empresas 
de Saúde e Segurança do Trabalho nas 
organizações. Segundo ele, falta uma 
gestão efetiva dessas áreas. “Há muito 
que se fazer. Porém, uma boa parcela 
dessas obrigações é desconhecida ou 
menosprezada pelos responsáveis por 
sua execução”. Ele sugere, ainda, um 
ponto de partida na preparação para o 

eSocial. “No tocante às áreas de Saúde 
e Segurança do Trabalho, as empresas 
precisam convocar, inicialmente, uma 
força-tarefa a fim de regularizar to-
das as falhas e pendências existentes, e 
avançar”, destacou. 

Nesse processo, Jorge de Castro en-
fatiza a importância da integração en-
tre as áreas da empresa, que já deveriam 
estar providenciando essa regularização 
há mais tempo. “O jurídico, os depar-
tamentos pessoal e contábil e o setor 
fiscal, também, receberam demandas do 
eSocial. Se não iniciaram essa adapta-
ção, devem aproveitar o pouco tempo 
que lhes resta e começar agora”, orien-
tou.

O eSocial, sistema que unifica o 
envio pelo empregador de todas as in-
formações relativas ao empregado, vai 
trazer reflexos no custo operacional das 
empresas. A versão 2.0 do Manual foi 
divulgada em fevereiro deste ano. Há 
expectativa de que a base para testes 
seja disponibilizada no segundo semes-
tre. Contudo, a obrigatoriedade do en-

“Guardadas as devidas 
proporções, o eSocial pode 
ser comparado ao “Grande 
Irmão” ou “Big Brother”,  
personagem fictício no 
romance  “1984”, de George 
Orwell, publicado em junho 
de 1949.  O filme original, 
dirigido por Michael Radford, 
estreiou na Inglaterra, em 
1984, e no Brasil, em 2009. 
Na sociedade descrita por 
Orwell, as pessoas estão 
sob vigilância constante 
pelas telas de TV, que 
o Estado utiliza para 
veicular propagandas com 
mensagens “O Grande 
Irmão está a observar-te”. 
Com eSocial, a vigilância e 
a fiscalização do governo 
serão via internet, quando 
a empresa será auditora 
passiva das informações 
necessárias ao fisco.”

Jorge de Castro durante palestra realizada no dia 12 de maio na sede da CDL/BH

“A palestra foi fundamental, porque detalhou, resumidamente, e 
orientou sobre os principais pontos que as empresa devem observar 
sobre o eSocial. O palestrante também alertou quanto ao prazo para 
iniciar o processo. Há pouco tempo para muitas adaptações. Acredito 
que o eSocial vai trazer um equilíbrio devido a uma maior fiscaliza-
ção. As empresas vão ficar mais atentas, e aquela que não se enqua-
drar, vai sofrer punições previstas em lei”.  

Patrícia Viana Guimarães, assessora jurídica da empresa Perfil.  

Os interessados em adquirir o material de apresentação da palestra 
podem solicitar pelo e-mail jorge@serconmed.com.br 

Qualificação

vio das informações é aguardada para 
maio/2016. Apesar dos adiamentos so-
fridos, Jorge de Castro acredita que o 
sistema deve entrar em vigor na data 
prevista. 

Big brother
O novo sistema não traz novidades 

legislativas, mas resgata obrigações já 
conhecidas pelas empresas, algumas 
negligenciadas em função, sobretudo, 
das dificuldades de fiscalização do go-
verno. De acordo com Jorge de Castro, 
com o eSocial, a empresa atuará como 
uma auditora passiva, pois será obriga-

da a disponibilizar os dados no sistema 
único, ao qual têm acesso os órgãos fis-
calizadores do governo. 

“Ela não deverá esperar mais a vi-
sita de um auditor fiscal do governo, 
que receberá via internet, muito rapi-
damente, todas as informações traba-
lhistas e previdenciárias de todas as 
empresas, podendo cruzar os dados e 
efetuar a fiscalização, e se necessário, 
autuação e multas. É o big brother do 
governo pela internet.” Segundo Jorge 
de Castro, as empresas “devem aprovei-
tar esta oportunidade de organização, 
pois inúmeros serão os ganhos para a 

gestão do negócio, e para os trabalha-
dores”, ressaltou. 

O eSocial também vai beneficiar as 
empresas que cumprem rigorosamente, 
as obrigações com o fisco, atuando de 
forma indireta, na competitividade do 
mercado. Ele citou, por exemplo, duas 
empresas distintas e no mesmo ramo de 
atividades, em que uma delas investe 
em SST, e outra, nunca se preocupou 
com a gestão ocupacional, por isso, com 
condições de praticar preços mais bai-
xos no mercado.  A concorrência acaba 
sendo desleal e o novo sistema promove 
um equilíbrio das contas.

“Com eSocial, todas as empresas se-
rão fiscalizadas diretamente, e aquelas 
que até então conseguiam burlar a le-
gislação, agora terão que prestar con-
tas. E ainda, investir principalmente, em 
gestão gerencial e ocupacional, para 
evitar inclusive, possíveis ações regres-
sivas previdenciárias”, concluiu.

“No tocante às áreas de Saúde e Segurança do Tra-
balho, as empresas precisam convocar, inicialmen-
te, uma força-tarefa a fim de regularizar todas as 

falhas e pendências existentes, e avançar”.
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Qualificação

O Departamento de Soluções Comer-
ciais da 3M Brasil escolheu Minas Gerais 
para expandir o Programa 3M Completa, 
que já alcançou excelentes resultados na 
sede da empresa, em Sumaré (São Paulo). 
Em parceria com o Sindicato das Empre-
sas de Asseio e Conservação do Estado de 
Minas Gerais (Seac-MG), a 3M promoveu 
o Workshop de Limpeza Profissional, nos 
dias 14 e 15 de abril, na sede da entidade, 
em Belo Horizonte (MG).

O primeiro dia do evento foi direcio-
nado às prestadoras de serviços em diver-
sos setores, e o segundo, específico para o 
segmento de hospitais, apresentando uma 
visão ampla do mercado de limpeza profis-
sional. O especialista de Desenvolvimento 
de Aplicações, Rafael Perez, abordou os 
conceitos de higienização e desinfecção de 
superfícies, tratamento de piso e seguran-
ça alimentar. 

O tema sustentabilidade e os selos 
verdes, apresentado pelo supervisor de 
Serviços Técnicos da 3M, Carlos Caressato 
Jr, também despertou o interesse dos par-

ticipantes. Ao se referir aos rótulos am-
bientais, conhecidos como selos verdes, o 
supervisor alertou para a autodeclaração 
utilizada ainda, por muitas empresas de-
vido ao desconhecimento dos consumi-
dores e das prestadoras de serviços. “Pro-
dutos autorotulados com o selo verde, 
mas sem qualquer comprovação científi-
ca”, explicou. 

De acordo com o Gerente de Con-
tas, Jackson Monteiro, a empresa já re-

alizou quatro edições do Programa 3M 
Completa, na cidade de Sumaré, interior 
de São Paulo, mas a proposta é levar o 
workshop para outros estados. “Minas 
foi o primeiro devido a boa estrutura de 
parceria que mantemos com o Seac-MG e 
com o mercado”, justificou. A 3M é anti-
ga parceira do Sindicato, tendo realizado 
em anos anteriores, quatro treinamentos 
e workshops, em parceria com a JPlus, na 
sede do Sindicato. 

3M promove workshop de limpeza profissional 
na capital mineira

Auditório do Seac-MG, em BH
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Curso capacita gestores de hotelaria hospitalar
No dia 11 de junho, a Sociedade 

Mineira de Hotelaria Hospitalar promo-
veu o curso Gestão em Hotelaria Hos-
pitalar, na sede do Seac-MG. O conte-
údo programático incluiu: Introdução 
à hotelaria hospitalar; Hospitalidade e 
Humanização; Liderança; Biosseguran-
ça e Higiene Hospitalar; Gerenciamen-
to de enxoval; Gastronomia; Plano de 
Gerenciamento de Resíduos de Serviços 
de Saúde (PGRSS) e Sustentabilidade; 
Acreditação hospitalar e Indicadores. 
Foram instrutores do curso Milaidy 
Spíndola; Maysa de Paula Pacheco e 
Camila Raquel Milagres.  O evento con-
tou com o apoio do Seac-MG. 
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Artigo MP 664

As mudanças nos critérios de con-
cessão de benefícios, como do auxílio-
-doença, trazidas pela vigência da MP 
664, desde o dia 1º de março até sua 
apreciação pelo Congresso Nacional e 
sanção presidencial, incidiram, dire-
tamente, na gestão administrativa e, 
principalmente, financeira das empre-
sas. Numa perspectiva de baixo cresci-
mento econômico, em torno de 1,3%, 
e alta de inflação ao patamar de 8%, 
o governo promove ajustes na política 
econômica, que mais uma vez, atingem 
de cheio as empresas e via de regra, os 
trabalhadores. A MP 664 é uma delas.  
Muitas foram as articulações políticas 
e pressões sobre o pacote fiscal. 

Nesse período de vigência, a me-
dida duplicou o ônus de empresas que 
tiveram empregados afastados das ati-
vidades por motivo de doença ou aci-
dente de trabalho por até 30 dias ao 
invés de 15 dias*, como determina a 
Lei 8.213/91. 

Estudos dos impactos financeiros, 
elaborados pela Assessoria Econômica 
da Federação Nacional das Empresas 
de Serviços e Limpeza Ambiental (Fe-
brac), demonstram que a MP gera um 
acréscimo de 0,60% nos encargos so-
ciais, o que elevam em 0,47% o valor 
mensal das faturas. 

Repactuação dos contratos 

O estudo foi enviado aos Sindica-
tos filiados à Febrac, juntamente com 
uma sugestão de texto, elaborado pela 
Assessoria Jurídica da Federação, nos 
casos de solicitação de reequilíbrio 
contratual, durante a vigência da MP 
664 e após sua conversão em lei. 

No entanto, não só a MP 664 
como outras medidas e decisões levam 
as empresas a rever orçamentos, provi-

sões e principalmente, a gestão e atu-
ação no mercado. No caso da MPs, se 
não convertidas em lei no prazo legal, 
conservam as relações jurídicas consti-
tuídas e decorrentes de atos praticados 
durante sua vigência.   

Muitas empresas do segmento, es-
pecificamente, com relação à MP 664, 
– cujo prazo de vigência foi prorrogado 
até o dia 1º de junho – solicitaram as 
repactuações contratuais necessárias. A 
MP 664 passou na Câmara dos Deputa-
dos e Senado e aguarda sanção presi-
dencial. Para alívio das empresas, uma 
das emendas aprovadas exclui a obriga-
ção das empresas arcarem com até 30 
dias do salário do trabalhador em caso 
de afastamento por motivo de doença, 
prevalecendo a antiga regra, ou seja, 
até 15 dias*.

A orientação da Assessoria Jurídi-
ca da Febrac reforça que o reequilíbrio 
contratual é garantido constitucional-
mente, ou seja, as condições da pro-
posta devem ser mantidas durante a 
execução, conforme dispõe o art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal.  O 
art. 65 da Lei de Licitações e Contra-
tos Administrativos (8.666/93) também 
garante a “manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do con-
trato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retarda-
dores ou impeditivos da execução do 
ajustado.”

Outras medidas

A Febrac informou que também 
pleiteou a revisão das portarias de-
correntes da Instrução Normativa n.º 
02/2008, ao Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão (MPOG), 
para que o custo incidente no contra-
to das empresas com a Administração 
Pública seja majorado na mesma pro-
porção no item dos encargos sociais 
decorrentes de afastamento de qual-
quer natureza.

De acordo com a Federação, a 
Coordenadora-Geral da Secretaria de 
Logística e Tecnologia da Informação 
(SLTI) do Ministério do Planejamento 
Orçamento e Gestão (MPOG), Andréa 
Regina Lopes Ache, afirmou que a Se-
cretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação (SLTI) – responsável pela 
publicação da portaria – procederá 
com a revisão da metodologia de cál-
culo atualmente utilizada, de forma 
que as Portarias que tratam dos valores 
limites para a contratação de serviços 
de limpeza das 27 unidades federati-
vas, serão publicadas com as alterações 
legislativas em apreço.

Empresas buscam equilíbrio contratual 
na vigência da medida provisória

As emendas que suprimiram a alteração dos arts. 43 § 2º, e 
60 § 3º, referentes ao pagamento do auxílio-doença da MP 
664 foram apresentadas pelos deputados Antônio Carlos 
Mendes Thame (PSDB/SP) e Laércio Oliveira (SD/SE), por 
solicitação da Febrac e Fenavist. 

* Até o fechamento desta edição, em 29/05/2015, a MP 664/2014 ainda não tinha sido sancionada pela presidente Dilma Rousseff.
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Em função da MP 664/14, empresas 
de Asseio e Conservação mineiras devem 
reajustar os contratos de prestação de 
serviços em 0,47%. Os cálculos são do as-
sessor econômico da Federação Nacional 
das Empresas de Serviços e Limpeza Am-
biental (Febrac), Vilson Trevisan. Ao ana-
lisar o impacto financeiro da MP 664 so-
bre os contratos, o assessor considerou as 
informações do Ministério da Previdência 
Social relativos ao total de auxílios-doen-
ça concedidos para o setor em 2013.* 

De acordo com os estudos, a MP vai 
gerar um acréscimo de 0,60% nos en-
cargos sociais, que passam de 82,69% 
para 83,29%. Esse percentual reflete na 
taxa de administração, lucro e tributos, 
podendo elevar o custo da fatura ao pa-
tamar de 0,47%. Além disso, o custo é 
duplicado devido ao caráter contínuo 
dos serviços terceirizados. 

“Os afastamentos com até 15 dias 
para as empresas do segmento de Asseio 
e Conservação representam substituições 
com a contratação de novos trabalhado-
res, ou seja, as ausências passando de 15 
para 30 dias indicam duplicação destes 
custos”, ressaltou Trevisan. E ainda, es-
ses trabalhadores também adquirem 
os mesmos direitos daqueles que estão 
substituindo, como 13º salário, aviso 
prévio, férias, inclusive o de se ausentar 

por motivos de doença ou outros tipos 
de afastamento.

Atenção às planilhas de custos

Como salienta o consultor, os cál-
culos são apresentados em diversas com-
posições, considerando que as empresas 
do segmento trabalham com estatísticas 
próprias, e têm expertise baseada em 
fatos diários. “Os empresários devem 
verificar nas planilhas de custo de cada 
contrato os valores cobrados com os en-
cargos de auxílio-doença previdenciário 
e acidentário, e de acordo com o que 
consta nelas, abranger os dias de afas-
tamento que se transformam em reposi-
ção para substituição”. Trevisan também 
recomenda aos empresários verificar em 
que proporção foram cotadas as faltas 
em menos e em mais de quinze dias.

Números em MG

Os dados do Ministério da Previdên-
cia Social, em 2013, mostram que foram 
concedidos 3.046 benefícios em Minas 
Gerais, sendo 6,241% de Auxílio-doença 
Previdenciário, e 0,657% de Auxílio-do-
ença por Acidente de Trabalho. Segundo 
Trevisan, os afastamentos com maior vo-
lume acontecem em períodos inferiores 

a 15 dias, que eram de responsabilidade 
do empregador. Com a MP 664/14, em 
vigor desde o dia 1º de março, o empre-
gador arca com o dobro. “Desta forma, os 
afastamentos por motivo de doença eram 
compostos de cinco dias úteis de faltas 
com atestados inferiores a 15 dias e mais 
6,241% de afastamentos por doença por 
mais de 15 dias. Duplicando o volume 
de dias, a atividade de limpeza terá um 
acréscimo de mais 6,241%, totalizando 
12,482% de afastamentos/ano”, explicou.

Segundo ele, o mesmo cálculo é 
feito para os afastamentos por acidente, 
duplicando o percentual para 1,314%, 
estabelecendo o impacto nos afasta-
mentos com mais de 30 dias. “Para a 

Reajuste dos contratos chega 
a 0,47% em Minas Gerais 

MP 664 MP 664

Vilson Trevisan, assessor econômico da Febrac

Desde o dia 1º de março deste ano, a Medida Provisória nº 664/2014 aumentou o ônus sobre as empresas, que tiveram empregados 
afastados das atividades por motivo de doença ou acidente de trabalho por até 30 dias ao invés de 15 dias. A Medida foi aprovada 

pelo Congresso Nacional, com a exclusão dessa alteração. Porém, aguarda sanção presidencial. Dentre outras modificações 
legislativas, a MP altera os arts. 43 §2º e 60, § 3º da Lei nº 8.213/91, referentes à concessão do auxílio-doença. A vigência da MP 664 

trouxe reflexos que não são somente financeiros, mas sugere uma reavaliação da gestão administrativa das organizações.

Previdência Social, a redução será bem 
interessante, repassando integralmente, 
essa conta para as empresas”.

Preços exequíveis

Trevisan chama atenção para a prática 
de preços inexequíveis, que podem custar 
o contrato e até mesmo a sobrevivência 
da prestadora de serviço. “Muitos técnicos 
estabelecem sua remuneração sobre o au-
mento do faturamento e não no resultado 
do contrato. Se no preço ofertado não es-
tiverem todos os custos previstos e aprovi-
sionados, o contrato não renderá esperan-
ça de lucro, mas apenas movimentação e, 

conforme o volume negativo entre o que 
se gasta e o que se arrecada o processo de 
insolvência se torna crônico”, alertou. 

Segundo o consultor, o técnico deve 
ser qualificado, principalmente, com pro-
fundo conhecimento da legislação traba-
lhista, de custos e das leis municipais, onde 
os serviços serão prestados. “A empresa 
deve disponibilizar ao seu proprietário a 
visão mecânica mensal entre os custos or-
çados – os que constam nas planilhas de 
custos, e os realizados, ou seja, os desem-
bolsos efetivos mensais. Se entre os dois as 
divergências são positivas para o primeiro, 
o caminho é correto”, lembrou.

Para Trevisan, o planejamento é fun-
damental para as empresas enfrentarem 

as incertezas do mercado e da política 
econômica. MP 664, que tinha a intenção 
de repasse às empresas com a redução dos 
custos da Previdência nos afastamentos 
por acidente e doença por mais de 15 dias, 
foi modificada no Congresso Nacional. 
Recomendamos então duas análises. Fatos 
reais acontecidos durante a vigência da 
medida: as empresas devem buscar o re-
passe até a extinção da MP, se não houver 
veto presidencial. A segunda hipótese é a 
continuidade da MP em consequência do 
veto.  Nesse caso, cabe às empresas buscar 
o reequilíbrio econômico financeiro pre-
visto no artigo 65 § 2º da Lei 8.666, nos 
moldes e valores sugeridos  pelo estudo 
apresentado pela Febrac”, explicou.*

A Assessoria Econômica da Febrac 
analisou os custos específicos da MP 
664/14 para cada Estado, individuali-
zando os valores percentuais de rea-
juste. Esse estudo foi enviado aos sin-

dicatos filiados, juntamente com uma 
sugestão de texto, elaborado pela As-
sessoria Jurídica da Federação, em caso 
de solicitação de reequilíbrio contratu-
al pelas prestadoras de serviços. 

Custo da MP em 
todos os estados

MINAS GERAIS (2013)

44.157
Trabalhadores registrados

2.756 (6,241%)
Auxílio-doença Previdenciário

290 (0,67%) 
Auxílio-doença 

por Acidente de Trabalho

3.046 
Total de Auxílio-doença
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* Até o fechamento desta edição, em 29/05/2015, a MP 664/2014 aprovada no Congresso Nacional – incluindo emenda que exclui a alteração no pagamento do auxílio-doença – 
ainda não tinha sido sancionada pela presidente Dilma Rousseff.
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MP 664  serviu de alerta para 
a gestão de atestados médicos

De acordo com o diretor e psicólogo 
da Sercon, Carlos Luiz Souza, a alteração 
proposta pela MP 664 (que foi excluí-
da por emenda apresentada na Câmara 
dos Deputados e aprovada no Senado)* 
quanto à obrigação das empresas arca-
rem com até 30 dias do salário do tra-
balhador em caso de afastamento por 
motivo de doença, foi um alerta para 
que as empresas invistam em gestão 
ocupacional, principalmente as do seg-
mento de Asseio e Conservação, que já 
apresentam elevado índice de absente-
ísmo e alta rotatividade de mão de obra. 
Uma das orientações é quanto à política 
de aceitação dos atestados médicos.

Segundo ele, a boa prática da ges-
tão desses documentos pode diminuir, 
consideravelmente, o nível de afasta-
mentos. “O empregador deve elaborar 
um código de conduta, contendo uma 
ordem de aceitação e obrigatoriedade 
de validação dos atestados médicos en-
tregues pelos trabalhadores, adequando-
-o às legislações que lhe conferem essa 
competência, como a Súmula 282 do 
TST, as resoluções do Conselho Federal 
de Medicina (CFM) e até mesmo às CCTs 
da categoria”, recomendou.

Legislação

A Súmula nº 282 do Tribunal Supe-
rior do Trabalho (TST) confere ao serviço 
médico da empresa ou ao mantido por 
ela, mediante convênio, a competência 
para abonar os primeiros quinze dias de 
ausência ao trabalho. “É uma ordem de 
aceitação do atestado médico, ou seja, a 
empresa que possui convênio médico ou 

médico contratado não é obrigada, por 
exemplo, a aceitar um atestado médico 
emitido pelos postos de saúde. O médico 
do convênio ou o médico do trabalho da 
empresa pode conceder ao empregado 
apenas os dias necessários de afasta-
mento”, explicou Carlos Luiz. 

As empresas também podem ado-
tar as resoluções do CFM, como a de nº 
1658/2002, alterada pela Resolução nº 
1851/2008, que normatiza a emissão de 
atestados médicos, que é um documento 
jurídico. 

Contudo, o diretor da Sercon acon-
selha as empresas a serem rigorosas na 
validação dos atestados médicos, con-
ferindo, por exemplo, o real motivo de 
afastamento, a veracidade do documen-
to, se a CID está de acordo com o sin-
toma que o trabalhador está alegando. 
Em caso de constatação de incapacidade 
para o trabalho e afastamento dos em-
pregados, a MP 664 prevê que as perícias 
médicas podem ser feitas nas empresas 
que dispõem de serviço médico próprio 
ou convênio. 

E ainda, conforme resolução CFM 
1488/1998 e Parecer Consulta CRM/MG 
n° 4940/2013, o médico do trabalho po-
derá discordar, e aumentar ou diminuir 
os dias de afastamento de atestados 
emitidos por médicos assistentes, assim 
como solicitar relatório do atendimen-
to. “Em caso de atestado com mais de 
três dias de afastamento, a partir de 
uma perícia, o médico do trabalho da 
empresa pode rever o período de afas-

Dentre os reflexos da MP 664/2014, está a mudança na cultura organizacional das empresas, principalmente, quanto à gestão 
ocupacional.  Durante a vigência da MP, o impacto mais significativo é para as organizações com altos índices de afastamentos. 
Estas precisam rever seus orçamentos e fazer provisões, investindo em Saúde e Segurança do Trabalhador.  Uma das estratégias 

é elaborar um código de condutas de atestados médicos. Mas o alerta vale para todas as empresas, independentemente, da 
sanção ou não da MP 664 e suas alterações.

Carlos Luiz Souza, na sede da Sercon, em Belo Horizonte (MG)

MP 664 MP 664

Empresas não investem em gestão ocupacional
Apesar da alta rotatividade e eleva-

do nível de absenteísmo, devido às doen-
ças ocupacionais comuns na atividade de 
Asseio e Conservação, a maioria das pres-
tadoras de serviços ainda não estabeleceu 
regras para aceitação dos atestados mé-
dicos. “As empresas do segmento não têm 
a cultura de gestão desses documentos, 
e a maioria vai começar, praticamente, 
do zero, porque essa legislação veio para 
alertar ainda mais”, afirmou o diretor e 
psicólogo da Sercon, Carlos Luiz Souza.

Segundo ele, muitas empresas acei-
tam os atestados médicos sem nenhum 
critério e, na maioria das vezes, a valida-
ção é feita por supervisores. “A empresa 

que não tiver uma política de aceitação 
dos atestados médicos, realizando as perí-
cias médicas, corre o risco de pagar afas-
tamentos sem que sejam necessários”. 

eSocial 

O diretor da Sercon também alerta 
as empresas para a entrada em vigor do 
eSocial, que vai exigir uma gestão or-
ganizacional eficaz, inclusive da Saúde, 
Segurança e Medicina do Trabalho. Esse 
sistema unifica o envio de todas as in-
formações do empregador referentes aos 
empregados. A versão 2.0 do Manual de 
Orientação do eSocial, que orienta sobre 

a forma de cumprimento das obrigações, 
foi publicada pelo Comitê Gestor em fe-
vereiro/2015. 

De acordo com o Manual, todos os 
eventos previstos na Tabela 18 – Motivos 
de Afastamento - do eSocial devem ser 
informados, seja de um ou mais dias, e a 
informação deve se referir à data em que 
se iniciou o afastamento do trabalhador. A 
tabela inclui o acidente de trabalho; novo 
afastamento em decorrência do mesmo 
acidente de trabalho; novo afastamento 
em decorrência da mesma doença, den-
tro de 60 dias contados da cessação do 
afastamento e dentre outros motivos de 
afastamento temporário.

tamento do trabalhador ao constatar, 
por exemplo, não serem necessários os 
dias determinados no atestado médico 
apresentado ou remanejá-lo para outro 
setor”, explicou.  

CCT

O código de conduta deve consi-
derar, inclusive, as Convenções Coletivas 
de Trabalho (CCT), como a cláusula 47 
do instrumento normativo 2015, firma-
do entre o Seac-MG e o Sindicato dos 
trabalhadores (Sindeac-BH). A cláusula 
estabelece que as empresas devem acei-
tar os atestados médicos emitidos pelo 
serviço médico e odontológico do Sindi-
cato Profissional e pelos demais previs-
tos em lei, e que o empregado tem até 
72 horas para entregar o documento ao 
empregador, que deverá protocolar o re-
cebimento. 

De acordo com o diretor da Sercon, 
os gestores devem observar se o que foi 
estabelecido no código de conduta, ela-
borado pela empresa, foi seguido. Se o 
atestado médico apresentado atende aos 
critérios legais de emissão, se foi valida-
do dentro do prazo estabelecido etc. “É 
importante apresentar ao empregado o 

código de conduta referente aos atesta-
dos médicos no momento da sua admis-
são na empresa e também para os que já 
fazem parte do seu quadro”.

Outras medidas

De acordo com Carlos Luiz, a gestão 
frente aos efeitos da MP 664 não passa 
somente pela política de validação dos 
atestados médicos, mas é nesse ponto 
que a medida vai impactar imediata-
mente.* No entanto, as empresas tam-
bém podem adotar outras ações, reava-
liando a gestão da Saúde e Segurança 
no seu ambiente de trabalho, adotando 
ações preventivas para evitar o adoeci-
mento dos empregados. 

Dentre elas, o diretor da Sercon 
destacou o controle de riscos ocupa-
cionais por meio de implementação 
de programas exigidos pela legislação, 
como o Programa de Prevenção de 
Riscos Ambientais (PPRA), Programa 
de Controle Médico de Saúde Ocupa-
cional (PCMSO), análise ergonômica e 
treinamentos voltados para conscien-
tização da importância da segurança 
ocupacional. 

Para o diretor da Sercon, a cultu-
ra da Segurança do Trabalho já deveria 
ser uma realidade das empresas, mas 
a maioria não elabora, por exemplo, o 
PPRA, um documento básico para uma 
boa gestão de Saúde e Segurança do 
trabalho.  “As empresas não se preo-
cupam com isso e acham que o PPRA 
é para atender à legislação e engave-
tar. Muitas empresas não suportam os 
contratos, porque cometeram o erro 
de não mensurar os custos com saúde 
e segurança do trabalho ou incluir os 
afastamentos nas planilhas. Atualmen-
te, a maioria das contratantes exige 
das contratadas um maior comprome-
timento com as exigências legais refe-
rentes à Saúde e Segurança do Traba-
lho”, concluiu Carlos Luiz Souza.
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* Até o fechamento desta edição, em 29/05/2015, a MP 664/2014 aprovada no Congresso Nacional – incluindo emenda que exclui a alteração no pagamento do auxílio-doença – 
ainda não tinha sido sancionada pela presidente Dilma Rousseff.

“A empresa que não 
tiver uma política 
de aceitação de 

atestados médicos, 
realizando as perícias 

médicas, corre 
o risco de pagar 

afastamentos sem que 
sejam necessários.” 

“Contratantes 
exigem um maior 
comprometimento 
com as exigências 
legais referentes à 

Saúde e Segurança no 
Trabalho.”



36 37REVISTA MOMENTO SEAC-MG REVISTA MOMENTO SEAC-MG

Legislação

O Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE) publicou no dia 29 de maio, a Por-
taria nº 702, que estabelece os requisitos 
necessários para ampliação da jornada 
de trabalho em atividades insalubres, 
além de definir as informações que de-
vem constar nos pedidos de autorização. 
Para o assessor jurídico do Seac-MG, a 
Portaria serve de alerta para as empresas 
que não investem em gestão ocupacio-
nal. “A autorização para ampliação da 
jornada em atividade insalubre está con-
dicionada, por exemplo, à inexistência 
de infrações às Normas Regulamentado-
ras que possam comprometer a saúde ou 
a segurança do trabalhador”, destacou. 

 A portaria regulamenta o art. 60 da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
que estabelece que a prorrogação de 
jornada em atividade insalubre só pode 
ser acordada mediante a autorização da 
autoridade competente em matéria de 
higiene do trabalho, a partir da análise 
dos possíveis impactos na saúde dos tra-
balhadores. 

Até o cancelamento da Súmula 349 
do Tribunal Superior do Trabalho, em 
maio de 2011, a prorrogação ou compen-
sação da jornada de trabalho em ativi-
dades insalubres poderiam ser feitas em 
acordos coletivos, sem a inspeção prévia 
da autoridade competente. A partir daí, 
prevaleceu o disposto no art. 60 da CLT, 
ou seja, mesmo com autorização pelas 
normas coletivas da categoria profissio-
nal, a ampliação da jornada insalubre é 
invalida. “Medidas de higiene e seguran-
ça no trabalho não podem ser objeto de 
negociação coletiva porque são normas 
de ordem pública, conforme determina 
a Orientação Jurisprudencial nº 342 da 
Seção de Dissídios Individuais I do TST”, 
explica Giordano Adjuto. 

Portanto, em se tratando de traba-
lho realizado em condições insalubres, 
não se admite a compensação da jorna-

da, mesmo que haja previsão em acordo 
ou convenção coletiva de trabalho. “O 
labor deverá necessariamente, ser remu-
nerado como extraordinário. Indispen-
sável, ainda, que haja licença prévia da 
chefia da unidade de segurança e saúde 
no trabalho da Superintendência Regio-
nal do Trabalho e Emprego correspon-
dente, de acordo com o art. 1º, da Porta-
ria 702”, destacou Giordano Adjuto. 

Giordano Adjuto ressaltou ainda, 
que a sobrejornada, nas atividades insa-
lubres, sem licença prévia da autoridade 
competente, implica em violação da le-
gislação, sujeitando o empregador à au-
tuação e multa pela Fiscalização do MTE.

E lembra ainda que, de acordo com 
as novas regras, serão indeferidos os pe-
didos de empregadores que apresentarem 
alto índice de acidentes ou doenças do 
trabalho. “O gerenciamento adequado de 
questões atinentes à segurança e saúde do 
trabalho se torna indispensável ao sucesso 
das atividades empresariais, na medida em 
que promove a redução de custos, evita 
processos judiciais e atende às normas do 
Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social. Por outro lado, a carência de pre-
paro nesse aspecto pode resultar em danos 
materiais irreparáveis e irreversíveis, oca-
sionando, inclusive, o desgaste da imagem 
da empresa”, concluiu. 

Ampliação de jornada em atividade insalubre 
tem novas regras 

Assessor jurídico do Seac-MG, Giordano Adjuto

“A Portaria nº 702 do MTE 
aponta para investimentos 
em gestão ocupacional. 
Um dos requisitos para a 
autorização é o cumprimento 
das normas de saúde e 
segurança no trabalho. De 
acordo com a Portaria, serão 
indeferidos os pedidos das 
empresas que apresentarem 
alto índice de acidentes e 
doenças no trabalho.”
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Terceirização Terceirização

Por José Costa Jorge

O Projeto de Lei 4330, tal como 
aprovado na Câmara dos Deputados, 
permite a terceirização de qualquer se-
tor de uma empresa. 

Aplica-se, exclusivamente, às em-
presas privadas, ao produtor rural pessoa 
física e ao profissional liberal no exercí-
cio de sua profissão.

Segundo o Projeto, a contratada 
deverá ter objeto social único, compa-
tível com o serviço contratado, sendo 
permitido mais de um objeto quando se 
referir a atividades que recaiam na mes-
ma área de especialização.

O PL 4330 estipula que deverão 
constar dos contratos de terceirização, 
além das demais disposições inerentes a 
quaisquer outros, cláusulas fixando a es-
pecificação dos serviços a serem presta-
dos, o objeto da contratada, o local e pra-
zo para realização do serviço, a exigência 
de prestação de garantia, a obrigatorie-
dade de fiscalização pela contratante do 
cumprimento das obrigações trabalhistas 
decorrentes do contrato, a possibilidade 
de interrupção do pagamento dos servi-
ços caso constatado o inadimplemento 
das obrigações trabalhistas e previdenci-
árias pela contratada, e a possibilidade de 
retenção em conta específica das verbas 
da mesma natureza.

A subcontratação por parte da con-
tratada (“quarteirização”) somente po-
derá ocorrer quando se tratar de serviços 
técnicos especializados.

O texto aprovado do projeto de ter-
ceirização (PL 4330/04) prevê que, quan-
do a terceirização for entre empresas que 
pertençam à mesma categoria econômica, 
os empregados da contratada serão repre-
sentados pelo mesmo sindicato que repre-
senta os empregados da contratante.

A redação aprovada do projeto da 
terceirização assegura aos empregados da 

empresa contratada o acesso às mesmas 
condições oferecidas aos empregados 
da contratante quanto à alimentação 
oferecida em refeitórios; aos serviços de 
transporte; ao atendimento médico ou 
ambulatorial nas dependências; e ao trei-
namento adequado se a atividade exigir.

A contratante terá ainda de garan-
tir as condições de segurança, higiene e 
salubridade dos empregados da contra-
tada enquanto estes estiverem a seu ser-
viço em suas dependências ou em local 
por ela designado.

Todo acidente nas dependências da 
contratante ou em local por ela designa-
do deverá ser comunicado à contratada 
e ao sindicato representativo da catego-
ria profissional do trabalhador.

O texto estipula multa igual ao va-
lor mínimo para inscrição na dívida ativa 
da União (atualmente em R$ 1 mil) para 
a violação das normas do projeto. Esse 
valor será por trabalhador prejudicado 
em situações como desvio de atividade, 
condições diferentes de alimentação e 
transporte, ou se a contratante tiver de 
assumir obrigações da contratada.

Os deputados aprovaram ainda 
emenda do deputado Darcísio Perondi 
(PMDB-RS) que obriga as empresas su-
jeitas ao cumprimento de cota de con-
tratação de trabalhadores com deficiên-

Comentários ao Projeto de Lei 
nº 4330/2004

José Costa Jorge, assessor jurídico do Seac-MG

Como evento do Programa 
de Cursos e Palestras 
2015, o assessor jurídico 
do Seac-MG, José Costa 
Jorge, apresentou a 
palestra “Projeto de Lei 
da Terceirização - PL 
4330/2004: comentários 
ao texto aprovado pela 
Câmara dos Deputados”, 
que dispõe sobre o contrato 
de prestação de serviço a 
terceiros e as relações de 
trabalho dele decorrentes. 
O texto-base do PL foi 
aprovado na Câmara dos 
Deputados no dia 8 de abril. 
Agora, tramita no Senado 
Federal (PLC nº 30/2015) e 
se aprovado, segue para 
sanção da Presidência da 
República.O evento do Seac-
MG foi realizado no dia 12 
de maio, na sede da Câmara 
de Dirigentes Lojistas de Belo 
Horizonte (CDL/BH), com a 
participação de empresários 
do segmento e de empresas 
associadas.  Na íntegra, 
o texto distribuído aos 
presentes.

cia a seguirem essa cota segundo o total 
de empregados próprios e terceirizados.

Os contratos atuais devem ser adap-
tados às exigências da futura lei em 180 
dias de sua publicação quanto à garantia 
de direitos dos trabalhadores. Já a prorro-
gação não poderá ocorrer se os contratos 
em vigor não atenderem às regras da lei.

O texto aprovado determina a res-
ponsabilidade solidária da contratante 
em relação às obrigações trabalhistas e 
previdenciárias devidas pela contratada.

Na fiscalização, deve ser acompa-
nhado pela empresa contratante o pa-
gamento da remuneração; das férias; do 
vale-transporte; do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS); e das obri-
gações trabalhistas e previdenciárias dos 
empregados da contratada.

No caso de subcontratação, permi-
tida apenas quanto a serviços técnicos 
especializados, as regras sobre a res-
ponsabilidade se aplicarão tanto à con-
tratante no contrato principal quanto 
àquela que subcontratou os serviços.

A empresa contratante deverá, ainda, 
fazer o recolhimento antecipado de parte 
dos tributos devidos pela contratada.

Segundo a redação aprovada, não 
poderão atuar como empresas contrata-
das na terceirização aquelas cujo sócio ou 

titular seja administrador ou equiparado 
da contratante ou tenha relação de pes-
soalidade, subordinação e habitualidade.

O texto permite que os contratos 
relativos a serviços continuados, aqueles 
necessários para mais de um ano, pre-
vejam o depósito, pela contratante, dos 
direitos trabalhistas e previdenciários da 
mão de obra terceirizada em conta vin-
culada aberta em nome da contratada, 
cuja movimentação poderá ocorrer ape-
nas com autorização da contratante.

No caso da falta de pagamento das 
obrigações, se esse provisionamento não 
estiver previsto no contrato, a contra-
tante poderá reter parte da fatura para 
cobrir os pagamentos. Entretanto, a re-
tenção de recursos por má-fé será carac-
terizada como apropriação indébita.

O projeto aprovado exige ainda que 
a empresa contratante de determinados 

serviços faça o recolhimento antecipa-
do, ao INSS, de 11% da fatura em nome 
da contratada, que poderá compensá-lo 
quando do recolhimento das contribui-
ções devidas sobre a folha de pagamen-
tos de seus segurados.

O mecanismo está previsto na Lei 
8.212/91 e já é aplicado aos contratos de 
terceirização relacionados, por exemplo, 
a serviços de limpeza e conservação; vi-
gilância e segurança; ou contratação de 
trabalho temporário.

Quando ocorrer a troca de empresa 

prestadora de serviços terceirizados com 
a manutenção dos mesmos empregados 
da empresa anterior, o texto prevê a ma-
nutenção do salário e demais direitos 
previstos no contrato anterior.

Se o fim do contrato coincidir com 
o fim do período anual de aquisição de 
férias, os trabalhadores terão de tirá-las 
nos últimos seis meses desse período. A 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
não permite isso normalmente, e o pro-
jeto cria essa exceção.

Caso a rescisão ocorrer antes de 
completado o período aquisitivo de fé-
rias, elas deverão ser compensadas quan-
do da quitação das verbas rescisórias.

Os contratos de terceirização deve-
rão prever o fornecimento de garantia, 
por parte da contratada, de 4% do valor 
do contrato, limitada a 50% de um mês 
de faturamento.

Para contratos nos quais o valor 
de mão de obra seja igual ou superior a 
50% do total, o limite da garantia será 
1,3 vezes o valor equivalente a um mês 
de faturamento. A garantia poderá ser 
por meio de caução em dinheiro, seguro-
-garantia, ou fiança bancária.

Se for necessária a liberação da ga-
rantia, a contratada deverá comprovar à 
contratante a quitação das obrigações 
previdenciárias e trabalhistas dos em-
pregados que trabalharam na execução 
dos serviços contratados.

O Projeto irá tramitar no Senado. Ha-
vendo alteração no texto, o mesmo retornará 
à Câmara dos Deputados para nova votação. 

Não existem prazos regimentais para 
a votação no Senado nem para uma re-
visão por parte dos deputados. Tudo de-
penderá de acordos a serem construídos. 
Concluídas todas as etapas, o texto apro-
vado será encaminhado à Presidência da 
República para sanção ou veto num prazo 
constitucional de quinze (15) dias úteis, a 
contar do prazo de recebimento.

“O texto aprovado 
determina a 

responsabilidade 
solidária da contratante 

em relação às 
obrigações trabalhistas 

e previdenciárias 
devidas pela 
contratada.”

“O projeto irá tramitar
no Senado. Havendo
alteração no texto,
o mesmo retornará

à Câmara dos 
Deputados para 
nova votação.”
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Seac-MG incentiva economia de água 

O Sindicato das Empresas de As-
seio e Conservação do Estado de Minas 
Gerais (Seac-MG) lançou, oficialmente, 
no dia 16 de abril, em Belo Horizon-
te, a Campanha “Água não é Vassoura. 
Limpe, sem desperdiçar”. O objetivo é 
conscientizar os prestadores de servi-
ços para a situação crítica dos recursos 
hídricos e o papel de cada um deles no 
esforço para economia e uso racional 
da água. 

O lançamento contou com a par-
ticipação do diretor de Operação Me-
tropolitana da Copasa, Rômulo Perilli, 
apresentando palestra sobre a crise hí-
drica no Estado e as ações para evitar o 
desabastecimento. O diretor da JPLUS, 
Alexandre Neto, desconstruiu antigos 
mitos na cultura da limpeza, como da 
espuma em excesso para obter melhor 
resultado na limpeza, e utilização da 
água como vassoura, além de orientar 

sobre como econo-
mizar água nos locais 
onde as prestadoras 
de serviço atuam. 

O diretor de Ope-
ração Metropolitana 
da Copasa, Rômulo 
Perilli, destacou o ca-
ráter multiplicador da 
campanha do Seac-
-MG, que representa 
um setor tão signi-
ficativo, como o de 
conservação e lim-
peza. “Mostra a preocupação social do 
Sindicato com os recursos hídricos e 
com o abastecimento de água, que são 
essenciais para todos”.  

Uma das estratégias da campa-
nha é divulgar as ações que as presta-
doras de serviços estão desenvolvendo 
para economizar água em suas sedes 

próprias e principalmente, nos locais 
onde prestam serviços. “Ao comparti-
lhar essas iniciativas, o Seac-MG pre-
tende mobilizar um número maior de 
empresas, multiplicar as ações,  captar 
e somar ideias, para que a economia 
de água passe a ser uma atitude per-
manente”, lembrou o presidente Renato 
Fortuna Campos. 

Evento de lançamento da campanha da água, dia 16/04, em BH

O conselheiro do Seac-MG, Marcos 
Antônio de Sousa, enfatizou o caráter 
permanente da campanha, que reforça 
a necessidade inadiável de implementar 
medidas, visando à redução do consumo 
de água. “A crise hídrica deve se consti-
tuir em motivação para todos os empre-
sários do nosso segmento, com revisão de 
metodologias de prestação de serviços, 
desmitificação de práticas e emprego 
inadequado, e por vezes, abusivo,  deste 
insumo, fundamental, na execução  dos 
serviços de limpeza profissional”, con-
cluiu. E acrescentou que em 2006, o Seac 
publicou a matéria “Água: economia para 
a vida”, alertando as empresas para o 
consumo racional dos recursos hídricos. 

Atualmente, o Seac-MG representa 
cerca de cinco mil empresas em todo o 
Estado, que utilizam a água como prin-
cipal insumo para executar as ativida-
des de asseio, conservação e limpeza.

Profissionalização da limpeza 

Para o gerente da Lordsel Soluções 
e Serviços Terceirizados, Eduardo Ca-
valcante, a campanha também ajuda a 
romper com a cultura doméstica, incen-
tivando a utilização de sistemas de lim-
peza profissional. “As palestras reforça-
ram a responsabilidade que temos com 
a sustentabilidade, que não é mais um 
diferencial, mas uma obrigação das em-

presas e da sociedade. Existem alternati-
vas para uma prestação de serviços efi-
ciente e consciente, que vão ao encontro 
da redução do gasto de água”, destacou. 

O presidente do Sindicato das Em-
presas de Consultoria, Assessoramento, 
Perícias, Informações, Pesquisas e Empre-
sas de Serviços Contábeis no Estado de 
Minas Gerais (Sescon MG), Sauro Henri-
que de Almeida, acredita que a campanha 
do Seac-MG influencia, diretamente, o 
segmento, contribuindo para melhorar a 
prestação de serviços. “A conscientização 
é fundamental e se conseguirmos criar 
um efeito multiplicador em nossas bases, 
vamos conseguir esse objetivo”, ressaltou. 

Sescon/MG - Vice-presidente Edmar Pereira 
do Santos, e presidente Sauro Henrique de 

Almeida

Responsabilidade Socioambiental
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A principal estratégia da campa-
nha do Seac-MG “Água não é vassoura. 
Limpe, sem desperdiçar”, é multiplicar 
as iniciativas de sustentabilidade, prin-
cipalmente, neste momento de crise hí-
drica e risco de racionamento no Estado.  
A campanha pretende atingir empresas 
de Belo Horizonte, Região Metropolitana 
e interior do Estado, utilizando as redes 
sociais e mídias institucionais do Sindi-
cato, como o site oficial, newsletter e a 
Revista Momento Seac.

Com o tema “Seja um prestador de 
serviços consciente. Compartilhe suas 
ações”, a campanha assume um caráter 
multiplicador, porque incentiva a parti-
cipação das empresas.  Ao compartilhar 
essas iniciativas, o Seac-MG pretende 
mobilizar um número maior de empre-
sas, multiplicar as ações,  captar e somar 
ideias, para que a economia de água pas-
se a ser uma atitude permanente. 

Assim, ao mesmo tempo em que 
desconstrói mitos da limpeza, conside-
rados vilões do desperdício de água, a 
Campanha do Seac promove a interati-
vidade entre os prestadores de serviços, 
que têm oportunidade de divulgar ações 
de sustentabilidade, que não são mais 
um diferencial, mas uma obrigação das 
empresas.

Catalisador de ações 
e marketing verde

A principal estratégia da campanha 
do Seac-MG é divulgar as ações que as 
empresas associadas estão desenvolven-
do para economizar água nas sedes pró-
prias e, principalmente, nos locais onde 
prestam serviços. Dessa forma, a cam-
panha assume um papel catalisador das 
medidas de economia e uso consciente 
da água, somando força às ações da Co-

pasa e esforço da sociedade para evitar o 
racionamento. 

Além de demonstrar responsabi-
lidade socioambiental, a prestadora de 
serviço tem a seu favor uma importan-
te ferramenta de Marketing Verde. O 
conceito de marketing está diretamente 
ligado à ideia de que a empresa é res-
ponsável pelos produtos e serviços que 
presta. Isso significa que as empresas 
devem se preocupar com o impacto que 
causam à sociedade e buscar o equilíbrio 
entre a necessidade do contratante e as 
ações de sustentabilidade.  

Para a empresa divulgar e com-
partilhar as campanhas de economia de 
água, o Sindicato disponibilizou um link 
no site oficial: Seja um prestador de ser-
viços consciente. Economize água!

http://www.seacmg.com.br/acao-econo-
mize-agua

Campanha do Seac reforça 
o marketing verde 

Em tempos de crise hídrica, nenhuma empresa quer ser reconhecida como vilã do desperdício de água. Até porque, hoje a 
sustentabilidade não é mais um diferencial, mas uma obrigação.  A maioria das organizações já adotou o Marketing Verde como 

estratégia de negócios. Participar da Campanha “Água não é vassoura. Limpe, sem desperdiçar” é uma boa oportunidade de 
divulgar ações sustentáveis e contribuir com o meio ambiente. 

Selo concilia limpeza 
e economia de água 

Para identificar e fidelizar a 
campanha “Água não é vassou-
ra. Limpe, sem desperdiçar!” o 
Seac-MG criou um selo alusivo, 
tendo como base o layout da 
logomarca do Sindicato, que 
se confunde com uma gota 
de água.

O selo atende ao apelo 
da campanha que é relacio-
nar a limpeza com a economia 
de água, quebrando mitos que 
ainda persistem no imaginário 
e na cultura popular. Um des-
ses mitos é a utilização da água 
como vassoura. Esse hábito é 
também um dos vilões do des-
perdício de água.

Como estratégia, o Seac-MG 
confeccionou nove mil adesivos do 
selo, que estão sendo distribuídos 
juntamente com material impresso 
sobre a campanha e dicas de como 
economizar água. O Sindicato está 
enviando um kit com o material da 
campanha para todas as empresas do 
segmento sediadas na capital e inte-
rior de Minas.  

Campanha 
incentiva práticas criativas 

Com o mote “Existe sempre um 
jeito criativo e eficiente de manter um 
ambiente limpo. Encontre o seu!”, o 
Seac-MG incentiva as empresas a buscar 
alternativas sustentáveis e conscientes, 
para oferecer o melhor serviço. O jeito 
criativo tem tudo haver com a impro-

visação e flexibilidade para enfrentar 
situações inesperadas, difíceis ou com-
plexas. 

E esse é o momento. Minas en-
frenta uma situação de crise hídrica 
e a criatividade conta muito. Como 
economizar água e prestar um servi-
ço de excelência no setor de limpeza, 
asseio e conservação? 

Para inspirar a criatividade, foram 
criados e impressos três modelos de 
folders, que contêm no verso importan-

tes dicas para a prestadora de serviços 
economizar água nos locais onde presta 
serviço. Isso porque, pequenas atitudes, 
todos os dias, fazem a diferença.  

As empresas já estão compartilhan-
do suas ações. Acesse o site e conheça o 
que elas estão fazendo para economizar 
água. http://www.seacmg.com.br/acao-
-economize-agua

O material da campanha, 
como o selo e os folders, está 
disponível em formato para 
divulgação na web. 
Solicite o seu e participe!
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combate ao vazamento.  Além disso, a 
Copasa otimizou o serviço de atendi-
mento ao consumidor (115), que tem 
acesso direto ao menu para comunicar 
os vazamentos. 

Segundo Perilli, as ligações clan-
destinas são responsáveis por 35% das 
perdas. O agravante é que os chamados 
“gatos” são constatados em regiões in-
teiras e nas áreas não formais da cidade. 
“Nesses locais não há controle e a água 

vira bica, porque não pagam por ela”. 
Segundo o diretor da Copasa, o gover-
no estuda a criação de uma delegacia 
especializada em crimes contra serviços 
concedidos. Essa medida, segundo ele, 
pressupõe campanhas de orientação.

Outras ações estão sendo implemen-
tadas pela Copasa, com resultados a mé-
dio e longo prazo, como a ampliação do 
programa de perfuração e reativação de 
poços; parcerias com governo federal e 

estadual para aumentar o nível de capta-
ção de água na Bacia do Rio Paraopeba e 
a criação de uma Força-Tarefa para gerir o 
abastecimento de água em Minas Gerais. 

Responsabilidade SocioambientalResponsabilidade Socioambiental

Grande BH ainda corre risco 
de racionamento de água 

“Se o índice atual de consumo não 
alcançar os 30% e o volume das chuvas 
de 2015 não superar o de 2014, a previsão 
é de colapso do Sistema da Bacia do Pa-
raopeba, que abastece a RMBH”, alertou 
o diretor de Operação Metropolitana da 
Copasa, Rômulo Perilli, durante o lança-
mento da Campanha do Seac-MG “Água 
não é vassoura. Limpe, sem desperdiçar”, 
no dia 16 de abril, em Belo Horizonte. 

De acordo com Perilli, a economia de 
consumo de água na Região Metropolita-
na chegou a 9,4%, e no Estado, a redução 
foi de 7,4 %. A situação dos reservatórios 
que abastecem a Grande BH também 
continua crítica. Diante desse quadro, a 
companhia não descarta medidas mais ri-
gorosas. “Se a economia espontânea não 
atingir 30%, a Copasa estuda medidas de 
redução compulsória, como a sobretarifa 
e o racionamento, que foram adiadas de-
vido à pequena recuperação reservatórios 
com as chuvas de março”. 

Segundo Pirelli, a sobretarifa pode 
vigorar a partir de junho, e se a meta de 
consumo não chegar aos 30%, a Copasa 
pretende implementar o racionamento 
em agosto ou setembro deste ano. “Essas 
medidas somente serão adotadas após 
consulta à sociedade e ao poder públi-
co”, lembrou.

Desperdício de água 
chega a 40%

A chuva não é a única vilã da crise 
hídrica em Minas. De acordo com o di-
retor da Copasa, cerca de 40% da água 
tratada nos dois reservatórios que abas-
tecem Belo Horizonte e a Região Metro-
politana são perdidos por erro de medi-
ção, vazamentos e ligações clandestinas. 

Os sistemas do Rio Paraopeba (Rio 
Manso, Várzea das Flores e Serra Azul) 
e do Rio das Velhas, que abastecem a 
Região Metropolitana de Belo Horizon-
te (RMBH), beneficiam cinco milhões de 
pessoas. Em 2014, eram produzidos 15 
mil litros/segundo de água para uma de-
manda de 9,2 mil litros/segundo. Essa di-
ferença de seis mil litros/segundo(40%)  
corresponde às perdas.  “Apesar de estar 
na média do país, esse número elevado 
assusta e envergonha. Tem que ser feito 
um grande esforço, pedindo a população 
para economizar água, enquanto perde-
mos 40% do que é produzido”, ressaltou. 

	 Mais de 55% da perda é em 
vazamentos, causados pela falta de ma-
nutenção da rede. Segundo Perilli, parte 
dos 15 mil quilômetros da rede tem mais 
de 90 anos e precisa ser substituída. Uma 
das principais ações foi o lançamento do 
programa CaçaGotas, que conta com 
40 equipes de campo, especializadas no 

Mesmo com as campanhas 
educativas e outras medidas 
adotadas pela Companhia 
de Saneamento de Minas 
Gerais (Copasa), a Região 
Metropolitana de Belo 
Horizonte e outras cidades 
mineiras ainda correm risco 
de racionamento de água a 
partir de agosto deste ano. 
Com o início do período 
seco em junho, e a queda 
progressiva nos níveis dos 
reservatórios do sistema 
Paraobepa, é fundamental 
a redução do consumo 
em 30%, a fim de evitar o 
desabastecimento. Contudo, 
até abril, a economia no 
consumo atingiu apenas 
15%, metade da meta 
solicitada pela Copasa. 

Rômulo Perilli durante lançamento da 
campanha de economia de água do Seac-MG, 

no dia 16 de abril, em Belo Horizonte (MG)

Acompanhe diariamente o nível dos 
reservatórios e faça a sua parte!
www.copasatransparente.com.br
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Mitos da cultura da limpeza são vilões 
na economia de água

“A cultura brasileira é de alto consu-
mo e desperdício de água, mas as pessoas e 
organizações estão revendo as estratégias 
e adotando métodos utilizados em outros 
países, como nos Estados Unidos, e na Eu-
ropa, onde a limpeza é, praticamente, feita 
a seco, devido à escassez de recursos hídri-
cos”, destacou Alexandre Neto. 

Segundo o diretor da JPLUS, não fal-
tam alternativas para economizar água, 
porque há produtos e equipamentos dis-
poníveis no mercado brasileiro, que permi-
tem alcançar excelentes resultados na lim-
peza, fazendo um uso racional dos recursos 
hídricos.  

A falta de planejamento nas técnicas 
de limpeza também é um agravante. “Não 
adianta comprar equipamentos, como 
lavadoras de piso e baldes espremedores 
com mop, e com 20 dias, encostá-los. Para 
implantar essas técnicas e sistemas, é pre-
ciso vontade em apresentar para o cliente 
e modificar o sistema de limpeza.”

Especialista em limpeza profissional, 
Alexandre Neto apresentou diversas solu-
ções para que as empresas economizem 
água nos postos onde prestam serviços 
de asseio e conservação.  “Em um hospital 
de Belo Horizonte, a JPLUS conseguiu re-
duzir o consumo de água em 30 litros, na 
limpeza de apenas um apartamento, utili-
zando sistemas e acessórios disponíveis no 
mercado. Acabamos com o desperdício e 
assim, já estamos economizando”, exem-
plificou. 

Na área de limpeza, por exemplo, exis-
tem linhas de produtos químicos de pouca 
espumação e com isso, o consumo de água 
para enxaguar é bem menor. “São necessá-
rios 60 ml de água por metro quadrado no 
processo de baixa espumação, e 300 ml uti-
lizando detergente com espuma”. 

O mercado também oferece produ-
tos que limpam, desinfetam e aromatizam 

em uma única operação, economizando 
tempo, mão de obra e produtos químicos. 
“Com a utilização dessa linha de produtos, 
é possível reduzir o consumo de água, mas 
para isso, é preciso ter técnicos de limpeza 
e determinação”, explicou. A utilização do 
sistema Mop ao invés de baldes para lim-
peza de pisos também proporciona econo-
mia de 75% de água. “Mas o sistema não 
funciona em muitas prestadoras de servi-
ço, porque falta treinamento para a utili-
zação correta, o que provoca desperdício 
de água e de produtos químicos”, adverte 
Alexandre Neto. 

O especialista apresentou também 
soluções econômicas no tratamento de 
pisos, com a utilização de sistema de pro-
teção de pedra, que elimina a remoção de 
cera, que consome muitos litros de água. 

Vilões na higiene pessoal 

Na parte de higiene pessoal, Alexan-
dre Neto disse que os vilões são os sabo-
netes líquidos, e os mais econômicos são o 

spray e espuma, que ajudam a economizar 
até 10% de água para lavar as mãos. Outra 
dica é utilizar papel toalha bobina ao in-
vés do interfolhado, evitando desperdício. 
Para se ter uma ideia, são consumidos 100 
mil litros de água por tonelada de papel 
fabricado. 

O correto é não jogar o papel higiêni-
co no vaso, mas muitas pessoas ainda têm 
esse hábito, apesar dos avisos e campa-
nhas educativas. Por isso, Alexandre Neto 
aconselha também a utilização de papel 
higiênico interfolhado, porque não forma 
bucha e flui mais rápido, evitando que as 
pessoas acionem a descarga várias vezes e 
com isso, desperdice água. 

Lavadora de alta pressão

Na parte de equipamentos, há solu-
ções para pequenos e grandes setores. As 
lavadoras de piso são recomendadas para 
áreas extensas e economizam cerca de 
80% de água, além da mão de obra em-
pregada no processo. Para a limpeza de 
pequenos espaços, o diretor da JPLUS indi-
ca o sistema lamello, impregnado de óleo 
mineral, que absorve toda a poeira de su-
perfícies lisas, sem gasto de água.  

Alexandre Neto 

Durante o lançamento da campanha do Seac-MG “Água não é vassoura. Limpe sem desperdiçar!” o diretor da JPLUS Comércio e 
Distribuição, Alexandre Neto, desconstruiu mitos da limpeza, que ainda estão arraigados no ambiente doméstico e empresarial. 

“Não faltam 
alternativas para 
economizar água, 

porque há produtos 
e equipamentos 
disponíveis no 

mercado brasileiro, 
que permitem alcançar 
excelentes resultados 
na limpeza, fazendo 
um uso racional dos 
recursos hídricos.”

Responsabilidade Socioambiental
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Gestão da Informação como 
estratégia competitiva

Gestão

Frente a um mercado cada vez mais 
competitivo e às inovações tecnológicas, 
as empresas precisam rever suas formas 
de gestão. Apesar de não ser um con-
ceito novo, as mudanças no ambiente 
de negócios potencializaram o uso da 
informação, que se tornou um recurso 
fundamental no suporte às estratégias 
empresariais e à tomada de decisões. 
“Há um conjunto de fatores no ambiente 
externo que precisam ser identificados, 
monitorados e gerenciados, pois podem 
afetar de uma maneira muito rápida uma 
empresa e seu negócio”. A afirmação é do 
professor da Pontifícia Universidade Ca-
tólica de Minas Gerais e Doutor em Ad-
ministração, José Márcio de Castro. 

Além de ser fundamental na toma-
da de decisões por parte da gerência e 
orientação da estratégia da organização, 
a Gestão da Informação (GI) melhora 
a eficiência dos processos e promove a 
criação de novos conhecimentos, tam-
bém essenciais na gestão estratégica 
competitiva. “É uma atividade interna, 
mas seu foco principal é externo, no am-
biente competitivo, pois se fundamenta 
na coleta, tratamento e disseminação de 
informações, como suporte à tomada de 
decisão e apoio às operações e estraté-
gias da empresa”, destacou.

De acordo com José Márcio de 
Castro, não é difícil entender por que 
algumas organizações possuem bons 
sistemas de gestão informação e outras 
não. Mercados altamente competitivos 
e com inovações dinâmicas exigem das 
empresas o monitoramento e a gestão 
das informações, visando ao processo de 
decisão, ao planejamento e às estraté-
gias de ação. “Quanto maior a exposição 
de uma organização a um ambiente de 
negócio mais hostil, maior a necessidade 
de formular e implementar sistemas de 
Gestão da Informação”, alertou.  

Contudo, a maioria confunde, erro-
neamente, a GI a um conjunto de har-
dware e software, quando na verdade, é 
uma postura estratégica que precisa ser 

incorporada à cultura da organização. 
Para muitas empresas, isso é um desafio. 
“Não ter um adequado sistema de Ges-
tão da Informação pode ser um proble-
ma para qualquer organização que quer 
ser competitiva, visto que a informação 
tornou-se um recurso fundamental”, 
lembrou. 

Vantagens da GI no ambiente 
organizacional

Para José Márcio de Castro, admi-
nistrar uma empresa com uma boa GI é 
como conduzir um veículo de posse de 
um GPS e informações atualizadas sobre 
o trânsito.  “A GI permite ao gestor ‘cor-
rer na frente’ e não mais ‘correr atrás’, 
antecipando tendências e evitando ser 
surpreendido por acontecimentos do 
mercado. Sem GI, o gestor fica se per-
guntando, porque as vendas caíram”.

Com GI, a organização se torna 
analiticamente, mais inteligente, fazen-
do suas escolhas de produtos e mercados 
de uma maneira mais racional e melhor 
subsidiada. “Na empresa com GI, as deci-
sões são baseadas em fatos, ao passo que 
nas empresas sem GI, os administradores 
são alérgicos a dados”. 

Considerada estratégia no 
processo de gerenciamento 
empresarial, a Gestão da 
Informação, atualmente, 
é um diferencial e uma 
obrigação da organização 
que pretende manter-
se no mercado de forma 
competitiva. Para o professor 
da PUC Minas e Doutor em 
Administração, José Márcio 
de Castro, é uma postura 
estratégica que precisa ser 
incorporada à cultura da 
organização, o que pode ser 
um desafio.

Gestão

Além de cumprir importante papel 
em relação ao ambiente de negócios, 
procurando obter informações sobre 
mercados, concorrentes, tecnologias e 
tudo que pode ameaçar a trajetória da 
empresa, a GI “por meio de sistemas in-
tegrados, contribui para otimizar as ope-
rações da organização, oferecendo mais 
agilidade e eficiência em processos”.

Obstáculos e vistas ao eSocial

De acordo com Castro, os proble-
mas de uma inadequada GI nas organi-
zações estão relacionados à capacidade 
de investimentos, cultura organizacional 
resistente à formalização de gestão das 
informações e, em muitos casos, à visão 
míope sobre a necessidade e falta de 
apoio da gestão superior. “As organiza-
ções também carecem de profissionais 
com formação adequada – como em 
Biblioteconomia e Ciências da Infor-
mação, para organizar grandes volumes 
de informações, indexar documentos 
relevantes, definir políticas de armaze-
namento e descarte de informações”, 
explicou. 

A falta de profissionais qualificados 
para gerenciar as informações traz mui-
tos riscos, e prejuízos financeiros para as 
organizações. Além disso, a entrada em 
vigor do eSocial, sistema que unifica o 
envio pelo empregador de todas as in-

formações relativas ao empregado, é 
mais uma inovação que impõe um mo-
delo de gerenciamento adequado.  

“Em contexto cada vez mais di-
gitalizado das transações de negócios, 
como nota fiscal eletrônica, e comércio 
eletrônico na modalidade Business-to-
-Business, uma má Gestão da Infor-
mação resultará em perda de arquivos 
importantes, falta de controle de versão 
de documentos, redundância de infor-
mação com o mesmo arquivo armaze-
nado em diferentes locais e dificuldade 
de recuperação da informação”. Segun-
do Castro, esses obstáculos podem ge-
rar perdas financeiras derivadas do não 
atendimento a órgãos fiscalizadores ou 
da falta de acompanhamento de transa-
ções com clientes.

“Administrar uma 
empresa com uma boa 
GI é como conduzir um 

veículo de posse de 
um GPS e informações 

atualizadas sobre o 
trânsito.”

Sistemas de Informação

A adoção de um sistema de informação vai depender das características da empresa, como porte e tipo de atividade, 
além da identificação de suas necessidades informacionais. “Na prática, os modelos de Gestão da Informação devem ser 
alinhados à estratégia e aos objetivos da organização, ou seja, não somente cada organização tem as suas necessidades, 
como essas necessidades vão se alterando com a evolução da organização”, explicou. Assim, um modelo de GI também 
deve adaptar-se às necessidades da organização e de suas partes interessadas (stakeholders). 

“Mercados altamente 
competitivos e com 

inovações dinâmicas 
exigem das empresas 

o monitoramento 
e a gestão das 

informações, visando 
ao processo de decisão, 
ao planejamento e às 
estratégias de ação.”

José Márcio de Castro, professor da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais
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A única mulher que faz parte do 
Conselho de Administração do Seac-MG, 
Maria Aparecida Freire, reforça a impor-
tância da prevenção como uma impor-
tante aliada na luta contra o câncer de 
mama. “A informação é o primeiro pas-
so para uma vida saudável”, lembrou a 
conselheira, se referindo à Cartilha “Pre-
venção do câncer de mama e câncer de 
próstata”, lançada pelo Seac em 2014. Se-
gundo ela, as mulheres representam cerca 
de 70% da mão de obra no segmento de 
Asseio e Conservação, impelindo ao Sin-
dicato um papel social na luta contra o 
câncer. 

“A Cartilha traz cuidados simples 
que a mulher deve associar ao seu dia a 
dia, como alimentação equilibrada, prá-
tica de esportes e principalmente, visitas 
regulares ao médico para fazer os exames 
de prevenção”, destacou Maria Aparecida 
Freire. Ela reforça ainda a importância do 
exame feito pela própria mulher, quem 
melhor conhece o seu corpo. “Tenho o 
cuidado de fazer o autoexame todo mês. 
É o primeiro alerta e se a mulher perceber 
qualquer alteração, deve procurar o mé-
dico imediatamente. 

Na opinião da conselheira do Seac-
-MG e diretora da Conservadora Campos, 
a terceira parte da publicação é um di-
ferencial. “A Cartilha traz orientações so-
bre alguns benefícios e direitos previstos 
em lei, que podem ajudar os pacientes e 
seus familiares. Muitas pessoas sofrem 
diretamente ou indiretamente com essa 

doença, mas des-
conhecem que os 
serviços públicos de 
saúde, por exemplo, 
têm que garantir 
a mamografia e os 
exames de preven-
ção, além de outros 
procedimentos”.

Alerta também 
para os homens

O Seac-MG 
também aproveitou 
a publicação para 
trazer orientações e 
formas de preven-

ção ao câncer de próstata. Segundo a 
publicação, o preconceito com os exames 
de toque ainda é uma barreira para mui-
tos homens. Porém, faz o mesmo alerta: a 
descoberta da doença na fase inicial au-
menta as chances de cura. 

A Cartilha do Seac-MG é repleta 
de ilustrações e elaborada com uma lin-
guagem objetiva, sendo dividida em três 
partes. A primeira e segunda partes da 
publicação trazem também informações 
importantes, como fatores de risco, sinto-
mas, diagnóstico precoce e exames. 

No final, a Cartilha apresenta alguns 
benefícios e direitos das pessoas acome-
tidas com o câncer, lembrando que são 
apenas pequenas orientações. As infor-
mações mais detalhadas devem ser soli-
citadas junto aos órgãos e departamentos 
específicos. 

E faz outro alerta: as informações 
sobre qualquer tipo de doença devem vir 
de fontes seguras, de preferência insti-
tuições médicas. Em caso de pesquisa na 
internet, recomenda os sites vinculados a 
elas ou aos serviços públicos de saúde. 

REVISTA MOMENTO SEAC-MG

Câncer de mama: rastreamento deve 
começar aos 40 anos 

É alarmante, mas é a reali-
dade. De acordo com dados do 
Instituto Nacional de Câncer 
(Inca), em 2015, são previstos 
57 mil novos casos de câncer 
de mama no Brasil. Apesar das 
campanhas educativas e dos tra-
balhos desenvolvidos pelas enti-
dades médicas, muitas mulheres 
ainda sabem pouco sobre a pre-
venção desta doença, que mutila 
a alma e o corpo. 

Por diversos motivos, a in-
formação ainda encontra barrei-
ras para chegar a todas elas. “Mas 
essa conscientização tem se tor-
nado cada vez maior”, afirmou o 
presidente da Sociedade Brasilei-
ra de Mastologia, Regional Minas 
Gerais, Clécio Lucena.

	 Lucena considera alto 
o número de casos previstos 
para 2015, que representam um au-
mento de aproximadamente, 10% na 
incidência do câncer de mama no Bra-
sil, em comparação com o ano passado. 

A partir dessa estimativa, são es-
perados mais de cinco mil novos casos 
em Minas Gerais, sendo mil somente 
em Belo Horizonte. Segundo Lucena, 
esses números traduzem a dimensão 
que a doença representa. “De manei-
ra hipotética, se estratificarmos esses 
dados ao longo dos 12 meses do ano, 
teremos cerca de 80 a 90 novos casos 
de câncer de mama por mês, ou cerca 
de dois a três por dia, apenas na cidade 
de Belo Horizonte”, destacou. 

Mais alarmante ainda é que uma 
em cada quatro mulheres acometidas 
com a doença tem menos de 50 anos. 
Por isso, Lucena reforça a importância da 
prevenção aos 40 anos. “O rastreamento 
do câncer de mama com a Mamografia 
deve ser iniciado a partir dos 40 anos”, 
aconselha. No caso do câncer de mama, 

as chances de cura chegam a 95% dos 
casos diagnosticados precocemente. 

De acordo com o médico, o maior 
desafio das políticas de prevenção do 
governo é chegar às regiões mais ca-
rentes e “disponibilizar as etapas subse-
quentes necessárias ao processo inves-
tigativo das anormalidades que venham 
a ser detectadas na mamografia ou pela 
própria paciente, buscando alcançar a 
efetividade do sucesso de um tratamen-
to do câncer de mama através do seu 
diagnostico precoce”, enfatizou Lucena. 

Por isso, é fundamental o engaja-
mento de toda a sociedade civil nessa 
luta que ainda, causa muito sofrimento 
a muitas mulheres. “Qualquer tentativa 
que vise aumentar a conscientização 
do nosso público-alvo nas campanhas 
preventivas representa uma importan-
te conquista no sucesso do combate 
contra o câncer de mama, aumentando 
a possibilidade do diagnóstico precoce 
e de uma maior eficácia para o trata-
mento dessa doença”, concluiu. 

As mulheres estão 
mais conscientes, mas 
dados apontam para 
um crescimento de 10% 
no número de casos de 
câncer de mama em 2015. 
E o pior é que uma em 
cada quatro mulheres 
pode sofrer com a doença 
antes dos 50 anos. A 
previsão é de que cinco 
mil mulheres mineiras 
desenvolvam a doença 
em 2015. Por isso, todo 
cuidado é pouco!

Social

Clécio Lucena, presidente da Sociedade Brasileira 
de Mastologia, Regional Minas Gerais

Social

Conselheira do Seac-MG 
incentiva o autoexame

Maria Aparecida Freire abraçou a causa
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Febrac

Aprendiz: em busca de solução para o setor,
presidente da Febrac participa de GT no MTE

A Lei n.º 10.097/2000, ampliada pelo 
Decreto Federal nº 5.598/2005, determina 
que todas as empresas de médio e grande 
porte contratem um número de aprendi-
zes, com idades entre 14 e 24 anos, equiva-
lente a um mínimo de 5% e um máximo de 
15% do seu quadro de funcionários cujas 
funções demandem formação profissional.

Desde a aprovação do Decreto Fede-
ral que as empresas de limpeza e conser-
vação têm dificuldades em cumprir a cota 
estabelecida em lei e as empresas têm  sido 
autuadas pela fiscalização do trabalho, por 
não cumprir a cota do menor aprendiz.

Diante deste cenário preocupan-
te, desde dezembro, Edgar Segato vem 
participando de reuniões com o Grupo 
de Trabalho do Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE) para discutir a contrata-
ção de aprendizes em setores cujas ati-
vidades sejam consideradas perigosas e/
ou insalubres.

“Nestes últimos meses, trabalhamos 
incansavelmente em busca de uma solu-
ção para o setor e apresentamos dezenas 
de propostas para que, dentre as singu-
laridades de cada segmento, as empresas 
tenham a possibilidade de atender a lei”, 
enfatizou Edgar Segato.

Durante as reuniões do GT, o presiden-
te da Febrac relatou a dificuldade enfren-
tada pelos empresários em cumprir a cota 

de aprendizes nas empresas do segmento. 
“Não é por falta de interesse dos empre-
sários. A inviabilidade da aplicação da cota 
de aprendizes nas empresas, como agentes 
de limpeza,  é devido à ausência de cursos 
de capacitação nos Estados e nas empresas, 
que não possuem pessoas para treiná-las. 
Outro obstáculo encontrado pelo setor é o 
pouco interesse dos jovens de 14 a 24 anos 
em trabalhar no ramo de asseio e conserva-
ção” relatou o presidente da Febrac.

De acordo com o Ministério do Tra-
balho, dos cerca de 340 mil aprendizes 
contratados em 2013, apenas 1.900 jovens 
trabalham na área de limpeza. Dentre as 
atividades que o setor oferece, o aprendiz 
pode atuar como ascensorista, operador de 
carga, recepcionista, atendente, porteiro, 
manobrista, entre outros.

Grupo de Trabalho

O presidente da Febrac está represen-
tando a Confederação Nacional do Comér-
cio de Bens, Serviços e Turismo (CNC) no GT 
ao lado do vice-presidente para assuntos ju-
rídicos da Federação Nacional das Empresas 
de Segurança e Transporte de Valores (Fena-
vist) Jacymar Delfino Dalcamini.

Instituído pela Portaria Ministerial 
n.º 1748, de 13 de novembro de 2014, o 
Grupo de Trabalho realizará estudos para 

fomentar o diálogo setorial com foco na 
inserção social e formação profissional de 
aprendizes em atividades consideradas in-
salubres e/ou perigosas.

O GT é formado por representantes 
da CNC, da Confederação Nacional da 
Indústria (CNI), da Confederação Nacio-
nal dos Transportes (CNT), da Fundação 
Jorge Duprat de Segurança e Saúde no 
Trabalho - Fundacentro, do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e 
das Centrais Sindicais: União Geral dos 
Trabalhadores (UGT) e Central Única dos 
Trabalhadores (CUT).

Fonte: Assessoria de Comunicação Febrac

Edgar Segato,  presidente da Febrac 
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Entrevista

Seac-AM: porto seguro para as empresas 
e empresários

Como o sr. avalia a atuação e repre-
sentatividade do Seac-AM junto às 
empresas e aos órgãos de decisão?

Avaliamos como extremamente positi-
va. O Seac-AM se transformou no porto 
seguro das empresas de terceirização no 
estado do Amazonas, onde buscam apoio 
nas horas difíceis por meio de orientações 
e ações a fim de preservar os seus inte-
resses individuais e coletivos da categoria.

Na sua opinião, qual o projeto de 
maior destaque implementado pelo 
Seac-AM durante a sua gestão?

Em minha primeira gestão, procuramos en-
fatizar junto ao empresariado local a neces-
sidade do fortalecimento de nossa entidade 
sindical. Implementamos vários projetos 
como assessoria jurídica gratuita aos asso-
ciados, que passaram a ter orientação desde 
participação nos processos licitatórios, rea-
linhamento de preços e ainda, no acompa-
nhamento dos termos contratuais. Implan-
tamos o Selo de Idoneidade, que confere às 
empresas associadas um diferencial enorme, 
sobretudo, nas contratações do âmbito pri-
vado; fortalecemos o programa de assis-
tência social familiar, que protege os fun-
cionários das empresas associadas em seus 
momentos mais difíceis por meio de auxílio 
funeral, e cestas básicas nos momentos que 
sucedem a perda dos trabalhadores. Por fim, 
criamos nossa Câmara de Conciliação do 
Trabalho, que hoje podemos apontar como 
de grande valia nas negociações trabalhis-
tas das empresas.

Quais as perspectivas e planos para o 
2º semestre de 2015?

O ano de 2015, como para todos 
os setores é um ano de ajustes. 
A economia, sob uma ótica geral, 
esta com todos os indicadores 
negativos, e o setor de servi-
ços não poderia estar diferente. 
Nossos negócios dependem for-
temente desses resultados. Com 
o país crescendo, as indústrias 
contratam mais, o poder pú-
blico não perde arrecadação e 
consequentemente, tem menos 
dificuldades para cumprimentos 
dos compromissos assumidos. Neste 
momento, todas as expectativas do se-
tor estão voltadas para aprovação do PL 
4330/04, agora em tramitação no Sena-
do Federal. A partir de sua aprovação, 
haverá um período de maturação para 
que as empresas se adaptem à nova 
realidade do mercado de trabalho, e é 
nessa hora que os Seacs terão mais uma 
vez um papel fundamental junto a seus 
associados.

O senhor acredita que há coalizão sufi-
ciente no segmento em todo o país para 

fazer frente a tantos desafios, inclusive, 
conseguir a aprovação do PL 4330, que 
regulamenta a terceirização?

Os esforços neste sentido são enormes, os 
setores têm particularidades e interesses 
afins, mas penso que é consenso que a 
aprovação do PL será benéfica a todos os 
segmentos. Tenho certeza que nós, do se-
tor de Asseio e Conservação, já amadure-
cemos bastante e precisamos deste marco 
regulatório para avançarmos ainda mais. 
As particularidades de cada atividade se-
rão ajustadas com o tempo. O que preci-
samos é dar identidade regulatória a mais 
de 15 mil empresas e aproximadamente 
13 milhões de trabalhadores.

6ª) Quanto ao Geasseg, qual a expec-
tativa com esse encontro que será re-
alizado no seu Estado?

Nossa expectativa é a melhor possí-
vel e nos sentimos honrados em sediar 
um evento de grande importância para 
nosso segmento. Na oportunidade, apro-
veito  para solicitar aos presidentes dos 
Seacs e Sindesps que autorizem a vinda 
de seus executivos à Manaus.

Reeleito para o mandato 2014/2018, o presidente do Seac-AM, Luiz Rodrigues Coelho Filho, concedeu entrevista para a 
Revista Momento SEAC, destacando os projetos para 2015, dentre eles, buscar continuamente o fortalecimento da represen-
tatividade, aumentando a participação dos empresários. O Sindicato também se prepara para receber o 28º Geasseg, no mês 

de setembro.

Luiz Rodrigues Coelho Filho, presidente do Seac-AM

“Criamos nossa 
Câmara de Conciliação 
do Trabalho, que hoje 

podemos apontar 
como de grande valia 

nas negociações 
trabalhistas das 

empresas.”
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Seac/DF mobiliza empresas associadas pela 
aprovação do PL 4330/04  

A aprovação do Projeto de Lei 
4330/04, que regulamenta a terceirização 
no país, tem sido uma das maiores ban-
deiras do Seac/DF. Há 11 anos tramitando 
na Casa, finalmente a proposta chegou 
ao plenário da Câmara e foi aprovada no 
início de abril, mas para isso foi determi-
nante a mobilização dos empresários que 
terceirizam serviços e mão de obra em 
todo o país. 

Com presença e acompanhamento 
constante no Congresso, os empresários 
obtiveram uma vitória que, segundo o 
presidente do Seac/DF, Antônio Rabello, 
vai mudar as relações de trabalho por ga-
rantir segurança jurídica a patrões e em-
pregados. “As obrigações e os direitos de 
quem contrata, de quem presta o serviço 

e dos trabalhadores terceirizados, ficarão 
muito claros“, explica ele. 

Rabello entende que a aprovação do 
projeto pela Câmara foi um reconhecimen-
to a uma importante atividade econômica e 
um incentivo à iniciativa privada, que gera 
trabalho e renda, colaborando com a rique-
za do país. Nos últimos anos, a contratação 
de serviços de terceiros tem se tornado 
prática tanto no setor público quanto no 
privado em todo o país. Hoje são 13 mi-
lhões de brasileiros atuando em mais de 13 
mil empresas. Mas o dirigente convoca os 
empresários do setor a continuarem a luta, 
agora no Senado, onde o PL 4330 já está em 
discussão para também ser votado.

Fonte: Assessoria de Imprensa do Seac/DF

Seacs em Foco

O Sindicado das Empresas de Asseio 
e Conservação do Espírito Santo (Sea-
ces) foi sede de uma palestra gratuita de 
técnicas de limpeza realizada. O evento 
foi promovido pela Uniabralimp, escola 
de formação e aperfeiçoamento de mão 
de obra na área de limpeza profissional, 
mantida pela Associação Brasileira do 
Mercado de Limpeza Profissional (Abra-
limp).

O professor foi André Luiz Domin-
gues, gestor na área de treinamentos 
corporativos em indústria química e 
responsável pela qualificação de fun-
cionários operacionais do mercado de 
limpeza profissional. No conteúdo do 
dia, foram abordados conceitos básicos 
de limpeza, tipos de sujidades, máqui-
nas, equipamentos, acessórios, des-
cartáveis, tipos de limpeza, produtos 

químicos, equipamentos de proteção 
individuais e coletivos.

A palestra foi voltada a líderes, en-
carregados, assistentes operacionais e 
auxiliares de limpeza, abordando desde 

o planejamento da limpeza até orienta-
ções sobre produtos, acessórios e equi-
pamentos em cada etapa na operação.

Fonte: Assessoria de Imprensa do Seaces

Seaces recebe palestra
 de Técnicas de Limpeza 

Parceria Seaces e Uniabralimp 

Antônio Rabello, presidente do Seac/DF

Procurando melhorar os serviços 
oferecidos pelas empresas de asseio e con-
servação do Estado de Goiás, o Seac Goiás 
investe em cursos gratuitos para os asso-
ciados, ministrados pelo especialista em 
limpeza Everton Garcez. A busca por maior 
capacitação da mão de obra é uma preo-
cupação dos empresários goianos do ramo, 
por isso, o Sindicato oferece essa oportu-
nidade de investimento nos colaboradores 
que garante melhoria nos resultados dos 
serviços prestados.

Everton ministra os cursos gratuitos 
aos funcionários das empresas associadas 
ao Seac Goiás, desde outubro de 2013. Já 
participaram dos 20 tipos diferentes de 
cursos mais de mil funcionários de 40 em-
presas. “O principal objetivo desses cursos 
é criar uma cultura de conhecimento e 
qualificação nessa área, para que o mer-
cado de limpeza se torne cada vez mais 
competitivo e os serviços prestados sejam 
excelente qualidade”, afirma o especialista.

A respeito dos resultados que vêm 
colhendo nas empresas, o especialista 
avalia que sejam positivos. “A respos-
ta dos participantes e das empresas até 
agora têm sido fantásticas. O público 
tem se mostrado muito participativo e 
o feedback tem sido positivo, já que to-
das notaram diferença nos funcionários 
já no dia seguinte ao treinamento. Es-
sas respostas nos motivam a continuar e 
aprimorar cada vez mais esse trabalho”, 
conta Everton.

O grande diferencial oferecido pelo 
Seac Goiás, no entanto, está no atendi-
mento personalizado a cada associado 
que busca os cursos. Os treinamentos ofe-
recidos podem ser ministrados no espaço 
do sindicato criado especialmente para 
palestras, ou na própria empresa, ofere-
cendo maior comodidade para o empre-
sário que solicitar o treinamento. As aulas 
in company também são personalizadas, 
ou seja, o especialista identifica as prin-

cipais deficiências da empresa e indica os 
cursos que podem oferecer melhorias a 
essas áreas. 

Assessoria de Imprensa do Seac-GO

Seac Goiás investe em 
cursos de limpeza 

Seacs em foco

Everton Garcez – Seac GO

O Seac-SC e Icaeps, em conjunto com 
a Consulimp,  visam habilitar, capacitar e 
qualificar pessoas, desenvolvendo suas 
habilidades de forma dinâmica, integrada 
a processos operacionais, técnicos, geren-
ciais e ambientais.

A orientação do Seac-SC é de que os 
treinamentos foquem técnicas e metodo-
logias para gestão estratégica operacional 
específicas para operações eficientes, que 
possam elevar os indicadores de desempe-
nho de qualidade com a diminuição dos 
índices de retrabalho.

Os ensinamentos priorizam a qua-
lidade a preservação do meio ambiente, 
que são as bases de sustentabilidade para 
o sucesso do projeto. O desenvolvimento 
dos treinamentos teóricos e práticos visa 
à qualificação dos supervisores, encarre-
gados e serventes, apresentando técnicas 
de melhor aproveitamento e aumento da 
eficácia produtiva, quanto aos métodos, 
processos e uso de equipamentos. Tam-
bém são disponibilizados treinamentos 
técnicos para os gestores dos contratos, 
com demonstrações de sistemas de ava-

liação de qualidade e implantação de mé-
todos e processos de dimensionamento 
de mão de obra. 

Outros cursos oferecidos são de Lim-
peza Geral; Gestão de Alta Performance; 
SLA (Acordo de Nível de Serviços) nas ope-
rações de Asseio e Conservação; Higieniza-
ção Hospitalar, e neste quesito o Seac-SC, 
foi patrocinador da edição do Livro Técni-
co: Limpeza e Higienização Hospitalar, de 
autoria do Consultor Osmar Viviani.

Fonte: Assessoria de Imprensa do Seac/SC

Parceria Seac/SC, Icaeps e Consulimp 
pela capacitação profissional
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Destaque

A  importância da regulamentação 
da Terceirização, seus mitos e verdades

Na sua essência, a terceirização é 
uma forma de organização e gestão do 
processo produtivo de uma empresa, pois 
incrementa a produtividade, aumenta a 
especialização profissional, reduz contro-
les internos, permite a melhor supervisão 
de outras áreas, simplifica a estrutura em-
presarial, reduz perdas e custos fixos, além 
de incentivar a modernização tecnológica 
das empresas, elevando a competitividade 
geral. Do ponto de vista social, gera em-
pregos e aumenta a necessidade da qua-
lificação dos empregados, induzindo ao 
aumento de renda e por consequência a 
melhoria da vida de cada um.

É portanto, um fenômeno, um fato 
social amplamente consagrado e por esse 
motivo depende da criação de normas que 
a regulem à luz dos valores da nossa socie-
dade. A ausência de regras claras gera in-
segurança jurídica, ambiente de negócios 
desfavorável, trabalhadores desprotegidos 
e, por consequência, interpretações díspa-
res, aumento dos conflitos e das demandas 
judiciais.

A terceirização evoluiu, caminhou 
para a especialização e hoje, emprega mais 
de 12 milhões de trabalhadores em todo o 
Brasil, devidamente protegidos tanto pela 
CLT quanto pelas convenções coletivas 
de trabalho firmadas pelos sindicatos que 
representam as categorias. Aqui no Mato 
Grosso do Sul, as conquistas oriundas da 
negociação coletiva de trabalho entre o 
SEAC/MS e os sindicatos laborais acon-
tecem há mais de vinte anos, amparando 
milhares de trabalhadores terceirizados.

O que não é adequado é presumir, 
generalizando, que todo contrato de ter-
ceirização de serviços consubstancia frau-
de ou precarização. A CLT, em seu artigo 
9.°, estabelece que “serão nulos de pleno 
direito os atos praticados com o objetivo 
de desvirtuar, impedir ou fraudar a apli-
cação dos preceitos contidos na presente 
Consolidação”. Evidente que contratos ter-
ceirizados que contenham os vícios indi-
cados, a Justiça poderá declará-los nulos 

e responsabilizar a empresa contratante. 
É necessário, portanto, em cada caso, que 
seja provada a sua existência.

Regulando a matéria, tramita no 
Congresso Nacional o Projeto de Lei n.° 
4.330/2004, também chamado de Lei de 
proteção ao Trabalhador Terceirizado. Isso 
porque seus artigos resguardam de forma 
clara e contundente os direitos dos traba-
lhadores, além de criar um ambiente que 
reduz a precariedade no trabalho rompen-
do a trajetória de informalidade no núcleo 
familiar e permitindo a conciliação com a 
qualificação, fatores que beneficiam a in-
clusão social e a redução de desigualdades 
de forma mais harmônica.

Por todo o exposto, e com o objetivo 
de apresentar as reais mudanças provoca-
das pelo PL 4.330, de modo a evitar que 
argumentos de quem fez uma leitura in-
completa, apressada ou equivocada do PL 
não prosperem, elencamos abaixo alguns 
dos principais pontos a serem esclareci-
dos de forma responsável, sem demagogia 
nem viés ideológico:

1) O PL autoriza a generalização plena 
e irrefreável da terceirização, no âmbito 
privado e público.

Não é verdade. A Lei não alcança os 
órgãos da administração direta, os fundos 
especiais, as autarquias, as fundações pú-
blicas e demais entidades controladas di-
reta ou indiretamente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. O substitutivo 
prevê que a Lei se aplica apenas às empresas 
privadas, às empresas públicas, às socieda-
des de economia mista e suas subsidiárias 
e controladas (Art. 1.°, Parágrafos 1.° e 2.°). 
Além disso, a terceirização só poderá ser 
feita por empresa especializada, que possua 
qualificação técnica comprovada e capaci-
dade econômica compatível com a execu-
ção do serviço contratado (Art. 2.°, Inciso 
III). É vedada a intermediação de mão de 
obra (Art. 4.°, Parágrafo 3.°). O serviço tem 
prazo para ser executado (Art. 5.°, Inciso II).

2) O PL negligencia e abandona os limi-
tes à terceirização.

Não é verdade. Os limites estão da-
dos pela especialização, necessidade de 
se comprovar a qualificação técnica e de 
apresentar capacidade econômica com-
patível com a execução do serviço. Além 
disso, não atinge a administração pública. 
Por outro lado, retira o principal foco de 
insegurança para as empresas, a complexa 
definição do que vem a ser atividade fim 
ou atividade meio.

A terceirização bem feita e que dá 
resultado avançou sobre as atividades de-
sempenhadas pelas empresas devido ao 
seu caráter de parceirização, onde a con-
tratada e a contratante operam como par-
ceiros em um ambiente de corresponsabi-
lidade, ou seja, não pode ser tratada como 
mera compra e venda de serviços.

Portanto, não há discussão séria e 
produtiva acerca de um conceito vago 
como atividade meio ou fim, já que abso-
lutamente ninguém é capaz de defini-la 
em todos os tipos de negócio. Isso resulta 
em múltiplas interpretações com riscos e 
desproteção tanto para os trabalhadores 
quanto para as empresas, pois a maior 
parte das demandas trabalhistas decor-

Destaque

rentes da terceirização se deve justamente 
à dificuldade em definir claramente qual 
função é a principal e quais são acessórias.

3) A Terceirização provocará gravíssi-
ma lesão social de direitos trabalhistas 
e previdenciários, deflagrando impres-
sionante redução de valores, direitos e 
garantias trabalhistas e sociais.

Nem de longe isso é verdade. Para 
começar, o PL supre uma lacuna legal ao 
garantir a proteção de todos os direitos 
trabalhistas, constitucionais e da CLT a 
mais de 12 milhões de terceirizados. Ele 
também prevê a contribuição obrigatória 
e, portanto, o acesso desse contingente 
à Previdência Social. São mais de 12 mi-
lhões de trabalhadores, 22% da força de 
trabalho brasileira, segundo o IBGE, que 
passarão a ter aposentadoria por tempo de 
serviço, seguro desemprego, licença ma-
ternidade e paternidade e auxílio doença, 
entre outros benefícios.

Ainda segundo o IBGE, mais de 30% 
desses trabalhadores estão na total infor-
malidade. Isso significa que os fiscais do 
trabalho e a Justiça do Trabalho ganham 
um instrumento para incorporar mais de 
3,5 milhões de trabalhadores ao FGTS e à 
Previdência. Além disso, o PL oferece ga-
rantias inéditas para que tanto o governo 

quanto o trabalhador evitem calotes das 
empresas. O trabalhador terceirizado passa 
a ser o único a contar com uma cláusula 
anticalote (Art. 5.°, Parágrafos 1.° e 2.°), 
formada ou por seguro, ou por fiança ban-
cária ou por caução em dinheiro e destina-
da ao pagamento da rescisão.

O PL também transforma a empresa 
contratante em fiscal do bom cumpri-
mento das obrigações trabalhistas e pre-
videnciárias da terceirizada. E, finalmente, 
se a fiscalização e o cumprimento dessas 
obrigações não acontecerem, já coloca a 
contratante como responsável solidária 
(Art. 15) das pendências trabalhistas e pre-
videnciárias, ou seja, uma dupla garantia. 
Explicando melhor, trabalhadores e Esta-
do podem cobrar de duas empresas e não 
mais de uma, e só então em caso negativo, 
da segunda. Além de tudo, esse será um 
excelente instrumento para que os fiscais 
do trabalho e a Justiça do Trabalho possam 
zelar corretamente pelos direitos dos tra-
balhadores e punir, com regras objetivas, as 
empresas transgressoras.

4) A Lei da terceirização resolverá todos 
os problemas.

Evidente que não. E nem tem essa 
pretensão, pois nenhuma lei tem o con-
dão de regrar absolutamente tudo de for-

ma eficaz. Não há como tratar diferentes 
negócios e suas peculiaridades, particula-
ridades e realidades locais com a mesma 
medida e da mesma forma. Além disso, 
as relações de trabalho no Brasil seguem 
um modelo excessiva e predominante-
mente legislado, elevando muito o grau 
de judicialização dos conflitos. A saída é 
a negociação coletiva com a atuação dos 
sindicatos nos espaços de regulação do 
trabalho, conforme preceitua a CLT em 
seus arts. 511 e 513 e a própria Constitui-
ção Federal de 1988 – primeira Constitui-
ção brasileira a tratar especificamente da 
negociação coletiva, valorizando-a e tor-
nando obrigatória a participação dos sin-
dicatos, conforme se verifica pelos incisos 
VI, XIII, XIV, XXVI do art. 7.° e inciso VI do 
art. 8.°. Entender e privilegiar o caráter 
regulatório das convenções coletivas é o 
caminho para fortalecer as classes traba-
lhadoras, na medida em que concretiza os 
direitos individuais e coletivos já consoli-
dados e amplia os seus limites. O Ministro 
do STF, Luís Barroso, enaltece esse mo-
delo imposto pela Constituição de 1988, 
que é o de valorização das negociações 
coletivas e acordos coletivos de trabalho. 
Para ele “A negociação coletiva tem um 
caráter emancipatório do trabalhador, li-
berando-o do paternalismo excessivo sem 
deixá-lo desamparado”.

Daniel Felício, presidente do Seac-MS
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Atuação

Conselhos apresentam sugestões para 
o novo Código Comercial

Os deputados que analisam o 
projeto do novo Código Comercial 
(PL 1572/11) receberam sugestões de 
conselhos federais de Administração 
e de Contabilidade. Os representantes 
das entidades que vieram à comissão 
especial que analisa o código elogia-
ram a matéria por considerar que ela 
vai dinamizar as relações comerciais, 
ao eliminar entraves burocráticos e 
substituir por meios eletrônicos a do-
cumentação em papel.  “A contribuição 
dos conselhos foi muito importante. 
Nós iremos avançar muito nesse proje-
to e vamos continuar ouvindo a socie-
dade”, afirmou o presidente da Comis-
são, Laércio Oliveira.

A nova lei, se aprovada, deverá 
substituir o Código Comercial de 1850, 
ainda vigente em alguns artigos. “Den-
tro de um estado moderno, nós pre-
cisamos desburocratizar e diminuir o 
custo Brasil”, defendeu o representan-
te do Conselho Federal de Contabilida-
de José Nilton Junckes.

Também para a advogada Jéssica 
Feitosa, representante do Conselho Fe-
deral de Administração, uma nova lei 
dará maior celeridade às relações co-
merciais, já que um código de 1850 não 
está em consonância com a realidade.

Registro

As sugestões apresentadas por 
Jéssica Feitosa e José Junckes foram 
pontuais. Jéssica sugeriu aos par-
lamentares o registro de empresas 
também nos conselhos regionais da 
categoria. A medida, segundo ela, fa-
cilitaria a fiscalização e imporia limites 
ao trabalho de administradores.

Jéssica concordou com a obser-
vação do deputado Vicente Candido 
(PT-SP), autor do projeto, de se prever 
uma conexão entre os conselhos regio-
nais e as juntas comerciais, a fim de se 
fazer um único registro e evitar uma 

nova burocratização do processo. “Nós 
temos tecnologia suficiente para inte-
grar e resolver a demanda de Jéssica e 
também facilitar a vida do poder pú-
blico, que ainda não tem muita inte-
gração”, explicou o parlamentar.

Esclarecimentos

Já José Nilton Junckes sugeriu 
mudanças no texto do projeto. Um dos 
pedidos é para que a proposta deixe 
claro que cabe ao Conselho Federal de 
Contabilidade editar normas e princí-
pios conforme padrões internacionais. 
“As normas já são de competência 
do conselho federal pelo Decreto-Lei 
9.295/46. Então, é apenas deixar claro 
no texto do Código Comercial essa dis-
posição que já existe.”

A segunda sugestão é para que se 
opte por utilizar, no projeto, a expres-
são “demonstrações contábeis”, em vez 
de financeiras. “A demonstração finan-
ceira meramente trata da questão nu-
mérica. A contábil é mais abrangente. 
Ela traz notas explicativas junto com 
a publicação dos balanços, com toda 

uma explicação sobre o resultado e a 
gestão das empresas”, comparou.

Por fim, Junckes sugeriu que o 
texto se refira a “profissionais da con-
tabilidade”, em vez de apenas a conta-
dores. Segundo ele, a mudança permi-
tirá abarcar não só os contadores, que 
possuem curso superior, mas também 
os técnicos em contabilidade, de nível 
médio. Os dois, no entanto, possuem 
algumas prerrogativas em comum.

Relatório

Os dois conselhos devem ainda 
apresentar as sugestões formalmente, 
a fim de que elas sejam incluídas no 
relatório. O projeto de lei tem o depu-
tado Paes Landim (PTB-PI) como rela-
tor geral e diversos relatores parciais.

A audiência desta terça foi so-
licitada pelo deputado Hildo Rocha 
(PMDB-MA), relator da parte de agro-
negócio. Ele concordou com as suges-
tões feitas.

Fonte: Assessoria de Imprensa do De-
putado Laércio Oliveira

Comissão especial que analisa o projeto de lei do novo Código Comercial, na Câmara dos Deputados
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Parceiros

Sindeac valoriza o trabalhador 

Sindi-Asseio

O Sindicato dos Trabalhadores (Sin-
deac) disponibiliza atendimento médico 
e odontológico, assistência social, far-
mácia gratuita, call-center 0800, lazer 
e diversão, convênio, orientações traba-
lhistas, dentre outros benefícios.

A equipe de saúde é composta por 
cerca de 60 especialistas entre médi-
cos, psicólogos, nutricionistas, dentis-
tas, fisioterapeutas, assistentes sociais 
e farmacêuticos. Os atendimentos são 
agendados pelo Disque Consulta (0800 
7270227).

Os benefícios não param por aí. O 
Sindeac mantém convênios com labora-
tórios, clínicas médicas, estabelecimen-
tos comerciais, instituições de ensino e 
agências de turismo, com descontos es-
peciais para associados e dependentes. 

Cursos

Em parceria com o Seac-MG, por 
meio do Programa de Qualificação 
Profissional e Marketing (PQM), são 

oferecidos cursos para trabalhadores e 
empresas, na Central de Cursos do Sin-
deac-BH.

Dentre os cursos, destacam-se 
de Porteiro Profissional, Informática 
Básica e Avançada, Inglês, Espanhol, 
Higienização, Higienização Hospitalar, 
Encarregado de Limpeza, Supervisor de 
Limpeza e Recepcionista. Para as em-
presas, são disponibilizados cursos de 
Qualidade no Atendimento ao Cliente, 
Excelência no Atendimento em Ser-
viços, Liderança e Gerenciamento de 
Equipe.

Números (janeiro a ABRIL 2015)

Atendimento médico:  30.762
Atendimento Odontológico: 5.988
Farmácia:  5.319
Novos Associados:  514 titulares
Dependentes  Total: 759
Ligações (0800): 58.425

* A Farmácia mantida pelo Sindeac 
fornece gratuitamente, a maior parte 
dos medicamentos receitados. Trata-se 
de amostras grátis, fornecidas pelos 
laboratórios, por meio de seus repre-
sentantes. 

Os Cursos do Sindeac são mantidos 
com subsídios do PQM, parceria com 
o Seac-MG. O objetivo é promover a 
capacitação, aumentando o nível de 
empregabilidade. Os cursos são ofe-
recidos aos associados e dependentes, 
na sede do Sindeac, rua Jaceguai, 164, 
Bairro Prado, Belo Horizonte (MG). 
Informações: (31) 2104-5899

em tempo

O presidente do Sindeac-BH, Paulo 
Roberto da Silva, foi eleito, por una-
nimidade,  presidente da União Geral 
dos Trabalhadores de Minas Gerais (UGT 
Minas), durante o 3º Congresso, rea-
lizado nos dias 13 e 14 de março, em 
Caeté (MG). Com grande experiência na 
área sindical, Paulo Roberto também 

preside a Federação dos Empregados 
em Turismo e Hospitalidade de Minas 
(Fethemg), composta por 30 entidades 
sindicais de base, e secretário-geral da 
Confederação.
 
Fonte: Assessoria de Comunicação 
Social do Sindeac Paulo Roberto da Silva, presidente do Sindeac 

e da UGT/MG

Qualificar profissionais sempre foi 
uma das principais necessidades da área 
de limpeza e conservação. O Centro de 
Treinamento do Sindi-Asseio é o primeiro 
local a oferecer o curso de Higienização 
Hospitalar no Estado. “Percebendo essa 
necessidade, em outubro do ano passado, 
o Sindi-Asseio criou o primeiro Centro de 
Treinamento totalmente voltado para o 
setor em Minas Gerais”, destacou o presi-
dente Leonardo Vale. 

Segundo ele, o mundo moderno exi-
ge cada vez mais que os trabalhadores se 
qualifiquem. “Apenas os bem preparados 
poderão ultrapassar as adversidades que 

enfrentamos sem maiores 
problemas. Mas nosso ob-
jetivo vai além de formar 
mão de obra qualificada. 
Queremos formar cidadãos 
capazes de exercer seus di-
reitos por meio do conheci-
mento”, ressalta.

Além de Portaria e Re-
cepção, também são ofereci-
dos os cursos de Higienização 
Geral e Hospitalar; Informá-
tica; Supervisor ou Encarre-

gado de Limpeza. E não são apenas para os 
associados e seus dependentes. 
Os cursos também são oferecidos 
para o público em geral a um bai-
xo custo.

Mais de 27 mil 
atendimentos 
de saúde em 2014

No primeiro trimestre de 
2015, o Sind-Asseio RMBH re-
alizou mais de sete mil atendi-
mentos em assistência médica 

e odontológica, além de outros benefícios. 
De acordo com o presidente Leonardo Vale, 
em 2014, foram 27 mil atendimentos e a 
expectativa é de superar esses números 
neste ano. Para isso, o Sindicato firmou 
convênios e parcerias com as melhores clí-
nicas e laboratórios da RMBH. 

Priorizando o trabalhador e sua família, 
o Sindicato investe os recursos do Programa 
de Qualificação Profissional e Marketing 
(PQM) para oferecer oportunidades de aper-
feiçoamento e requalificação.  

Fonte: Sindi-Asseio

Sindicato inova ao criar primeiro Centro 
de Treinamento de Minas Gerais

João Carlos Munhoz Neto e o presidente Leonardo Vale

Para trabalhadores do setor, cursos são chances de mudar de função e aumentar o salário.

Nossos Números (1º trimestre de 2015)    

Área Médica 
*  Consultas médicas: 10.633
*  Exames laboratoriais: 3.722
*  Exames radiológicos: 1.169
*  Outros procedimentos: 1.973

Área Odontológica 
*  Consultas odontológicas: 531
*  Procedimentos odontológicos: 2.126
*  Orçamentos: 121
*  Trabalhadores Qualificados (Cursos de Computação, 
Auxiliar de Serviços e Portaria): 250
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Walton Marciano Vasconcelos, primeiro aluno do curso 
de portaria do Centro de Treinamento de Minas Gerais
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132 trabalhadores 
qualificados
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Cebrasse

Terceirização: Em nome da verdade

No mundo e no Brasil, a Terceirização 
é considerada um instrumento moderno de 
gestão das empresas e dos órgãos públicos. 
Sua aplicação insere as organizações na 
busca de maior produtividade e qualidade 
na prestação dos serviços, tendo como foco 
o aumento da competitividade no mercado. 
Há muitos anos as organizações brasileiras 
contratam serviços terceirizados ou espe-
cializados. São mais de 14 milhões e meio 
de trabalhadores nesta condição.

Pela complexidade da nossa legislação 
trabalhista e pela precariedade da contra-
tação destes serviços pelos órgãos públicos, 
via Lei 8666 (e até por pregão eletrônico!) 
- que dá o mesmo tratamento para a com-
pra de um simples lápis e de uma presta-
ção de serviços focando no menor preço e 
não no melhor preço, houve, ao longo do 
tempo, distorções evidenciadas nas rela-
ções capital-trabalho, e, com isto, inúmeras 
ações trabalhistas foram produzidas que 
determinaram decisões díspares por parte 
dos juízes.

O Enunciado 331, que até então “re-
gulamenta” a terceirização, principalmente 
nos órgãos públicos, determina que se con-
trate as ditas “atividades-meio”. No entanto, 
para qualquer conhecedor dos princípios 
gerais da administração, definir “atividade-
-fim” e “atividade-meio” é absolutamente 
relativo, depende da abordagem contin-
gencial, isto é, para cada caso a se analisar 
a atividade da organização, determinado 
item pode ser meio ou fim.

Portanto, não há o que se discutir. Se 
temos empresas que queiram estabelecer re-
lações comerciais, o canal está aberto. Cabe à 
organização entender o que fazer com a sua 
empresa e que tipo de relacionamento com 
o parceiro estratégico quer ter, até porque é 
ela a única responsável pelo risco do negócio.

Isto é do mercado e não dá para legis-
lar sobre esta abordagem! O mundo inteiro 
age desta forma.

Diante de tantas controvérsias, entra 
em cena o PL-4330 que prevê a nova re-
gulamentação da terceirização e que tenta 
extrair uma pauta padrão destes princípios, 
definindo as responsabilidades entre con-
tratado e contratante, os direitos trabalhis-
tas, a forma de contratação, os deveres dos 

envolvidos, as retenções e 
enquadramentos.

Objetivo básico: tra-
zer segurança jurídica nas 
relações de trabalho.

Como, então, obser-
var quem está com a razão? 
Atente para os itens abaixo 
e tire suas conclusões:

1. Fomento da gera-
ção de empregos – O pro-
jeto de Lei regulamentará 
a terceirização de maneira 
adequada e permitirá que 
a empresa escolha o que 
terceirizar de acordo com 
a sua estratégia de negócios, tornando-a 
mais competitiva e, com isso, gerando mais 
e melhores empregos.

2.  Garantia de cumprimento das obri-
gações trabalhistas – O Projeto de Lei que 
trata a terceirização não reduz nem exclui 
direitos dos trabalhadores. Ao contrário, os 
empregados das empresas contratadas te-
rão assegurados os direitos e garantias es-
tabelecidos na legislação trabalhista. Além 
disso, o projeto determina que a empresa 
contratante fiscalize o cumprimento das 
obrigações trabalhistas que cabem à em-
presa. Exige ainda que conste do contrato 
de terceirização a prestação de garantia 
(caução em dinheiro, seguro garantia ou 
fiança bancária) em montante correspon-
dente a 4% do valor total do contrato, li-
mitado a 50% do equivalente a um mês de 
faturamento do contrato.

3.  Responsabilidade da empresa con-
tratante – O Projeto de Lei estabelece que, a 
contratante terá responsabilidade solidária 
pelos direitos trabalhistas se não escolher 
um parceiro idôneo. Desta forma, o traba-
lhador terceirizado receberá um tratamen-
to especial, pois será a única categoria que 
terá dupla garantia dos seus direitos.

4.  Saúde e segurança do trabalhador 
– O Projeto de Lei deixa expresso que cabe à 
empresa contratante garantir todas as con-
dições de saúde e segurança dos trabalha-
dores terceirizados, enquanto eles tiverem 
a seu serviço, em suas dependências ou em 
local por ela designado.

5.  Benefícios - Os mesmos benefícios 

que os trabalhadores da empresa contra-
tante recebem (tais como: assistência médi-
ca, alimentação, treinamento, etc.) também 
serão destinados aos trabalhadores terceiri-
zados pela empresa contratada, segundo o 
Projeto de Lei.

6.  Com a nova Lei não aumentará o 
risco de acidente de trabalho – A terceiriza-
ção é uma forma de organização empresarial 
e não uma modalidade de contratação de 
trabalhadores para burlar a legislação tra-
balhista. Todos os empregados de empresas 
contratantes e contratadas estão submetidas 
no Brasil ao mesmo regime de contratação e 
proteção, qual seja da legislação e outros que 
estejam previstos em instrumentos coletivos 
de suas respectivas categorias profissionais. 
O mesmo ocorre em relação à segurança e 
à saúde no trabalho. Todas as empresas, se-
jam elas contratantes ou contratadas, devem 
observar as normas constantes da CLT ou de 
outros atos normativos, tais como: Normas 
Regulamentadoras (NR) do Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE).

Na verdade, para a CUT e demais en-
tidades contrárias à Terceirização, elas não 
estão pensando nos trabalhadores.

Se estivessem, teriam aderido imedia-
tamente ao PL 4330, pois a segurança aos 
direitos trabalhistas é absoluta e cristalina 
e dupla!

O que as Centrais contrárias estão 
preocupadas é com o número de associados 
que irão perder, pois, com a nova Lei have-
rá migração natural dos trabalhadores para 
outros sindicatos. Menos associados, menos 
poder, menos receita. Simples assim!

Paulo Lofreta presidente Nacional da Central Brasileira do Setor 
de Serviços - Cebrasse

Por Paulo Lofreta, presidente da Cebrasse
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